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Escalada ou saída? 
O fim da estabilização dinâmica e o conceito de ressonância 
(Prefácio à edição brasileira)




			Hartmut Rosa

			O que é uma boa vida? E o que nos impede de levar essa vida? Por que a vida é sentida, tanto na Europa quanto na América Latina, tanto na Ásia quanto na África, apesar de todo o progresso técnico e de todo o bem-estar conquistado, mesmo entre as relativamente afortunadas classes médias, como uma luta diária? Por que as pessoas sentem-se como hamsters numa roda girada sempre mais velozmente, na qual o mundo se lhes opõe como uma lista de afazeres sempre mais longa, a qual só podem manejar sob o modo da agressão [Aggressionsmodus]? Essas eram as questões que me estimulavam quando da redação deste livro. Uma vez que nos ocupemos com o problema da escassez e com o desejo de afluência temporal, inevitavelmente colocam-se tais questões, pois como queremos viver é apenas uma outra expressão para a pergunta: como devemos dispor de nosso tempo? O texto que constitui este livro já tem, entrementes, seus bons catorze anos. Desde então, meu pensamento se desenvolveu em duas direções. Primeiramente, conceituo o processo de aceleração aqui exposto como sintoma e consequência da circunstância de serem as sociedades modernas capazes de se estabilizar apenas dinamicamente, de serem sistemática e estruturalmente dispostas a crescer, transformar-se e acelerar-se sempre mais para poder conservar sua estrutura e estabilidade. Em segundo lugar, comecei a elaborar sistematicamente o conceito de ressonância, até aqui apenas insinuado, como contraconceito à alienação [Entfremdung], e, com ele, a propor uma nova medida para a vida bem-sucedida (Rosa, 2016). Na primeira parte do que segue, gostaria de esclarecer o modus da estabilização dinâmica e suas consequências para os sujeitos enquanto características essenciais da Modernidade. Na segunda, quero expor os contornos da minha teoria da ressonância.

			
I. Estabilização dinâmica como modus fundante de uma formação social moderna

			Diferentemente do que se passa na Filosofia ou nas ciências da cultura, nas quais a “Modernidade” é frequentemente compreendida como projeto epistêmico e normativo, ao qual se somam transformações nos padrões de legitimação e nas práticas sociais e culturais a ele conectadas, impôs-se largamente nas ciências sociais a representação segundo a qual a Modernidade deve ser conceituada, antes de tudo, como transformação processual, como descrito, por exemplo, nas “clássicas” teorias da modernização fiadas em Parsons (Zapf, 1990). Mas também muitas outras, na verdade a maioria das teorias sociais atualmente discutidas, concebem a Modernidade no sentido de um processo (em maior ou menor medida direcional) que se apresenta como transformação cujo cerne encerra em si, por regra, contínua diferenciação social, racionalização, individuação ou domesticação (subjugação da natureza) (Rosa et al., 2007). Na primeira parte deste livro tentei demonstrar que as tendências transformativas aí identificadas e referidas deixam-se reunir, sistemática e consistentemente, sob o conceito de aceleração social, de tal modo que um persistente processo de dinamização (ou do estabelecer de um movimento sempre mais veloz) das disposições materiais, sociais e espirituais pudesse ser definido enquanto “núcleo da Modernidade” ou da modernização. De significado decisivo é o fato de que a lógica interna da dinamização – diferentemente do que sugere a metáfora de um projeto da Modernidade – tornou-se, entrementes, uma compulsão estrutural. Sociedades modernas são distinguíveis pelo fato de só poderem estabilizar e reproduzir seus domínios e sua estrutura dinamicamente; elas ganham estabilidade, por assim dizer, no e pelo movimento. Portanto, gostaria de propor, aqui, a seguinte definição: uma sociedade é moderna quando apenas consegue se estabilizar dinamicamente; quando é sistematicamente disposta ao crescimento, ao adensamento de inovações e à aceleração, como meio de manter e reproduzir sua estrutura. Assim, a tríade crescimento, aceleração e adensamento de inovações deixa-se compreender enquanto dimensão temporal (aceleração), material-factual (crescimento) e social (adensamento de inovações) de um único processo de dinamização, que, por sua vez, pode ser definido como aumento1 quantitativo por unidade de tempo. Essa última definição é exatamente a que lancei às bases da minha teoria da aceleração. Pelo fato de esse conceito abrangente de aceleração privilegiar, no entanto, a dimensão temporal em relação às outras, isto é, pelo fato de tornar as consequências material-factual e social quase invisíveis, prefiro me utilizar daquela tríade conceitual referida. Pois sobretudo a compulsão (material) ao crescimento das sociedades (capitalistas) modernas se revela, em face da crise ecológica do século XXI evidenciada, uma consequência problemática da estabilização dinâmica.

			A vantagem indiscutível de tal definição, “processual” e, ao mesmo tempo, referida pela lógica estrutural, constitui-se no fato de não derivar daqueles juízos prévios, normativos e “coloniais”, que não apenas pesam sobre a ideia de um “projeto da Modernidade”, como também sobre as teorias “clássicas” (e algo teleológicas) da modernização, e mesmo sobre a identificação de modernização com racionalização, diferenciação, individuação ou subjugação progressiva da natureza, no sentido da razão instrumental. Com isso, o conceito aqui empregado, constituído no âmbito da definição de Modernidade por ele proposta, permite, por um lado, a inclusão coerente da ideia de “múltiplas modernidades” mesmo em contextos onde momentos normativos e elementos culturais decisivos do “projeto da Modernidade” não são constituídos, ou até mesmo decididamente negados; ou ainda onde aquelas tendências postuladas de individuação, de racionalização ou de diferenciação (funcional) não se desenvolvem ou se mostram reversíveis. Por outro lado, a definição de Modernidade dada pela ideia de estabilização dinâmica evita os “casos de arbitrariedade” [Beliebigkeitsfalle] de algumas abordagens, como as do pós-colonialismo, as quais, embora demonstrem sua significância com argumentos convincentes, não são mais capazes de revelar a unidade de movimento que se encontra por detrás dessa diversidade. “Modernidade”, nesse sentido, só pode ser empregada como cifra vazia, ou concepção epocal definida cronologicamente, mas completamente sem substância (Rosa, 2007). Sob o conceito de estabilização dinâmica, sociedades modernas e não modernas podem ser criteriosamente, e independentemente de sua ordenação histórica, distinguidas – é evidente que sob o preço da possibilidade de, dessa forma, mesmo uma sociedade manifestamente “pré-moderna” poder ser classificada como moderna.

			Naturalmente apresenta-se aqui uma indefinição conceitual: o que significa manter o status quo através de aumento? Não se trata de uma contradictio in adjecto? Aumento não significa, necessariamente, uma transformação de status quo? O que é, portanto, estabilizado, e o que é aumentado? De fato, já em Aceleração lidei com essa pergunta, e me utilizei do conceito de “paralisia frenética” (que remonta a Virilio) para dar expressão à complementaridade entre compulsão à transformação e tendência ao enrijecimento. De forma resumida, minha resposta aponta que, com reprodução estrutural e estabilização do status quo, três níveis da formação social moderna são referidos. Em primeiro lugar, trata-se da ordem institucional fundante, isto é, aquilo que também se pode designar como “instituições-base” – a economia de mercado capitalista-concorrencial, a democracia política, o regime de estado social, mas também os sistemas da ciência e educacional. O quanto todas essas instituições caem sob pressão quando, por exemplo, o crescimento não ocorre por longos períodos, pode ser hoje estudado de forma instrutiva na crise sistêmica do Sul da Europa, sobretudo na Grécia, mas também em desenvolvimentos no Brasil ou na Argentina. Não se trata, com isso, da manutenção de elementos ou regras institucionais particulares, mas da estabilização da ordem institucional enquanto tal.

			Em segundo lugar, reproduz-se também, na e pela lógica de aumento, a ordem socioestrutural, isto é, o modelo de estratificação socioeconômica entre classes e camadas. A isso se conecta, em terceiro, a lógica operacional de acumulação e alocação sociais. O que principalmente se estabiliza dinamicamente é a própria lógica de aumento: por trás e para além de todas as transformações materiais, substanciais e até mesmo institucionais, mantêm-se inalteradas a compulsão ao aumento e a lógica de concorrência. O “invólucro de aço”, que outrora Max Weber acreditou ter identificado por trás da agitação e dinâmica da Modernidade, é formado essencialmente pelo imperativo da tríade crescimento, aceleração e inovação, isto é, através da compulsão a crescer, tornar-se mais rápido e ser capaz de transformar-se.

			É a simultaneidade da ocorrência de uma estática e invariável compulsão ao aumento, e da transformação escalar, portanto, o que constitui a especificidade da sociedade moderna, bem como o que pode ser compreendido como aquilo que permite decifrar a moderna relação institucional com o mundo. Pois aquela tríade do imperativo de aumento não conduz a velocidades, volumes de produção e taxas de transformação aumentadas gradual e constantemente; antes, conduz imediatamente a um círculo escalar: se as taxas de aumento se mantiverem percentualmente parecidas, os volumes de crescimento e de transformação sobem de forma exponencial, no sentido de uma curva escalar. A quantidade de bens produzidos, distribuídos e consumidos, de matérias-primas utilizadas e de transformações aumenta velozmente, bem como a velocidade de processamento dos computadores ou a velocidade de difusão das notícias, e daí por diante. A dureza de aço dessa dinâmica escalar faz-se notória na seguinte circunstância: não importa com quanto êxito, individual e coletivamente, vivemos, trabalhamos e nos orientamos economicamente neste ano; no próximo ano, para mantermos nosso lugar no mundo, devemos ser melhores, mais velozes, eficientes, inovadores – e, no ano seguinte, coloca-se o nível ainda um pouco mais acima. De fato, o sucesso, a força e a eficiência do presente equivalem, quase proporcionalmente, à intensidade da compulsão ao aumento que será posta no futuro: quanto mais vigorosamente cresce a economia neste ano, quanto mais inovativos somos e mais velozes nos tornamos, tanto mais difícil será, no próximo ano, elevar ainda mais o desempenho atual e, com isso, mais difícil será manter as taxas de aumento. Aqui se manifesta, de forma especialmente impressionante, a irracionalidade da moderna lógica escalar, que se assemelha a um “correr às cegas”: os esforços de hoje não significam um alívio duradouro amanhã, antes uma dificuldade e uma agudização do problema.

			Para conceituar o que significa o fato de a compulsão ao aumento ter-se tornado um elemento nuclear do status quo cultural e estrutural, torna-se proveitoso trazer sob os olhos mais uma vez, de forma sucinta, o quão abrangente e radicalmente efetuou-se a transição de um modo de reprodução estrutural até então adaptativo, mimético e basicamente voltado à subsistência, para um modo moderno de estabilização dinâmica, que, desde o século XVIII, se deu em cada âmbito particular da sociedade. Ao me referir ao antigo modo de estabilização como adaptativo, quero, no entanto, deixar claro que sociedades externas à Modernidade não eram e não são meramente estáticas – nenhuma formação social possui consistência sem adaptações, transformações e desenvolvimentos em longos espaços de tempo. Não há nelas, no entanto, qualquer compulsão endógena, estrutural, ao aumento ou à inovação continuada. Transformações se efetivaram e se efetivam nelas como reação a transformações no ambiente circundante e a desafios por ele impostos. O que ocorre por meio de mudanças climáticas, catástrofes naturais, guerras ou doenças, ou ainda como consequência de descobertas e desenvolvimentos casuais e contingentes. Que esse rearranjo tenha conduzido (ao menos no contexto atlântico-europeu), por sua vez, a um desacoplamento, ou uma “liberação” das lógicas internas de cada função social específica em relação aos padrões tradicionais e religiosos que as direcionavam, estabilizavam e legitimavam, me parece algo quase indiscutível. Autonomização e dinamização das esferas sociais ocorreram, por assim dizer, “de mãos dadas”, de modo que parecem ser dois lados da mesma moeda. Dito de outro modo, a dinamização econômica, social e cultural da sociedade convulsionou e transformou a ordem tradicional, religiosa e estaticamente fundada.

			Esse processo pode ser investigado, de modo instrutivo, nas já tematizadas esferas de valor e funcionais da economia, da ciência e da política. Em todas as três dimensões emergiu, entre os séculos XVII e XIX, em várias regiões do mundo, uma nova ordem institucional, que substituíra o modo adaptativo por um modo de estabilização dinâmica. Talvez isso valha o mais evidentemente para a ordem econômica moderna, capitalista: diferentemente das formas econômicas consuetudinárias, orientadas pela subsistência e pelo atendimento de necessidades, as economias capitalistas são estruturalmente direcionadas não apenas à continuação ininterrupta do processo de circulação de capitais, mas, antes, à aceleração e ao impulsionamento da espiral material de crescimento. Essa compreensão determina, por exemplo, o postulado de Marx segundo o qual o processo de aumento D-M-D’ torna-se o sujeito (dinâmico) da história, um sujeito que até mesmo impele a burguesia para a frente (Marx; Engels, 1986; Dörre; Lessenich; Rosa, 2009); mas também a máxima de Max Weber de que o capitalismo é a “força mais destinadora de nossa vida moderna” (Weber, [1905] 1991, p.12), pois transformou e dinamizou, no sentido da “ética protestante”, o modelo de condução da vida, o éthos e o habitus do homem moderno, de modo que são direcionados à contínua otimização, racionalização e eficiência. Daí derivam, de um lado, a compulsão ao crescimento econômico de todas as formações capitalistas conhecidas; de outro, no entanto, também a perpétua aceleração técnica no sentido da progressiva “compressão espaçotemporal”, identificada por David Harvey (1990, p.240-307); e, por fim, a compulsão à contínua inovação social.2

			O estabelecimento do modo da estabilização dinâmica se dá, no entanto, não apenas através da pressão inovativa economicamente gerada – esse modo resulta também da transformação da esfera política e da produção científica, que possuem uma lógica interna (no contexto europeu impulsionada sob a forma de projeto). A mudança fundamental se deixa observar, de fato, já no nível conceitual. A mais alta autoridade em questões epistemológicas e de conhecimento foi concedida, no século XVIII, às ciências, que já não administram, asseguram ou transmitem um conhecimento estabelecido, herdado ou revelado pela tradição e sua autoridade. Ao contrário, desenvolvem e recriam o conhecimento em projetos e programas de pesquisa sempre novos. A ordem do conhecimento da Modernidade se apoia, portanto, não sobre fundamentos estáticos, mas dinâmicos: todas as abordagens de ensino são, em princípio, passíveis de revisão, a disputa pela falsificação de teorias [Falsifikationsstreben] se torna um motor do desenvolvimento científico. Ao contrário do sábio ou do sacerdote pré-moderno, o cientista não ministra, reafirma ou “possui” um saber assegurado ou uma fonte imaculada, ele cobra sua autoridade da pesquisa, portanto da permanente conquista de novos territórios. A esperança própria à Modernidade nascente, de que, dessa forma, se poderia ganhar novamente um universo de conhecimento fixo, e que uma forma final definitiva da ordem dos saberes, enquanto resultado dos processos dinâmicos de pesquisa, poderia emergir, acabou por se retirar. E isso ocorreu à medida que os passos seguintes da Modernidade conduziram à habitualização da noção de que ser cientista significa sempre postular novas questões, e sempre obter novas respostas. O processo de pesquisa se mostra como algo infindável.

			O que é válido, dessa forma, para a transformação da ordem do saber, é também observável, de maneira análoga, na reprodução da ordem política, e tanto em relação à forma de governo quando em vista da legislação. Diferentemente da ordem monárquica de dominação, a dominação democrática – enquanto forma paradigmática da moderna constituição política – é disposta sobre uma contínua reordenação: a cada quatro ou cinco anos o governo é redefinido, a sua duração em serviço é, desde o início, limitada, e tempo de vida e tempo de governo são sistematicamente separados. No lugar da dominação estática entra um câmbio permanente e dinâmico de governos. É a consciência sobre a limitação de cada poder governamental o que mantém em curso o processo político, e, com isso, a estabilidade política, a reprodução e a capacidade de direcionamento das sociedades modernas (democráticas). As dominações políticas são, assim, especialmente impelidas a reagir de forma habilidosa e sensível às demandas e transformações sociais, e, com isso, a efetuar ágeis movimentos adaptativos. Estes também se refletem na lógica da legislação moderna: diferentemente do tradicional direito consuetudinário, da ordem legal religiosamente herdada ou do estático direito natural, o direito moderno é disposto, continuamente, ao seu desenvolvimento, transformação e adaptação. A ordem legal moderna, assim como a ordem do saber e a ordem política, não se baseia sobre a ideia de fundamentos substanciais fixos, mas antes sobre a instituição da legislação legitimada dinamicamente: não se trata, nela, de certificar, estabelecer ou conservar um direito “eterno” ou legado. Dá-se soberania ao Poder Legislativo como órgão de permanente (re)criação de direito (Scheuerman, 2004). Também a ordem legal se estabiliza, assim, dinamicamente.3

			O quanto a Modernidade não é apenas distinguível pela transformação da ordem social institucional, mas também pela correspondente conversão de suas orientações culturais, é tornado evidente com o olhar sobre as normas e parâmetros das práticas estéticas, bem como da forma individual de condução da vida. Como Boris Groys, por exemplo, demonstrou, a característica específica da arte e da literatura modernas se encontra no fato de nelas não se tratar (mais) da imitação de dadas efetividades naturais ou sociais, do cumprimento de leis artísticas formais legadas pela tradição, ou do atingimento das diretrizes estabelecidas pelos “antigos mestres”; antes, se trata nelas de inovação, originalidade e superação. “De pensadores, artistas e literatos é exigido que se crie o novo, assim como antes lhes era exigido que se ativessem à tradição e se sujeitassem a seus critérios” (Groys, 1992, p.10). Dessa forma, no entanto, o empreendimento artístico e literário torna-se um acontecer dinâmico, infindável, que só consegue se estabilizar através de inovação e transformação.

			O novo é incontornável, inevitável, indispensável. Não há um caminho de escape ao novo, pois tal caminho seria também novo. Não há possibilidade de quebrar a regra do novo, pois uma tal ruptura é exatamente o exigido por essa regra. E, nesse sentido, a exigência de inovação é a única realidade, se se quer dizê-lo, trazida à lume na cultura. (Groys, 1992, p.12; cf. Fulda; Rosa, 2011)

			Em relação às formas de condução da vida e aos padrões identitários dos sujeitos, é de significado decisivo o fato de que o rearranjo da ordem social e cultural que se estabelece sobre a lógica da estabilização e da reprodução dinâmicas se reflita imediatamente no modo de alocação da sociedade. Uma vez que toda formação social é impelida a definir regras de distribuição e atribuição de seus recursos, produtos, e também privilégios e posições, bem como status e reconhecimento, então a ordem moderna de alocação destaca-se por não recorrer, em nenhum desses aspectos, a modelos distributivos estáticos ou estáveis (a não ser no que diz respeito à atribuição de cidadania). Ao contrário, o modelo de atribuição se dinamiza segundo a lógica da competição e do desempenho individual: enquanto, por exemplo, numa ordenação estamental medieval a posição social e, com isso, o status, o reconhecimento, os privilégios e chances que a uma pessoa (como camponês ou artesão, como mendigo ou guerreiro, como condessa ou rainha) eram dispostos se estabeleciam, essencialmente, no nascimento, na sociedade moderna eles são constantemente reatribuídos segundo a lógica da concorrência. Crescimento, aceleração e adensamento de inovações, enquanto traços constitutivos do “imperativo dinâmico” estrutural da sociedade moderna, se traduzem para o âmbito da condução subjetiva da vida por via da competição por atribuições: não apenas de bens e recursos, mas também de privilégios e posições, de status e reconhecimento, de amizades e parceiros amorosos. A lógica concorrencial conduz a uma dinamização ilimitada de todas as esferas sociais competitivamente estruturadas. É necessário desempenhar sempre um pouco mais e, para tal, investir mais energia que o concorrente – que, por sua vez, deverá forçar a competição ainda mais. Essa lógica se deixa observar em todos os lugares: de forma especial nas práticas educacionais, mas também no trato com o próprio corpo. O que no esporte se chama doping, em outras esferas sociais se chama human enhancement. A espiral de aumento concorrencialmente induzida é infindável. Se não superarmos o modo dominante da estabilização dinâmica através de uma revolução econômica, política e cultural, com grande certeza, já em poucos anos, equiparemos nossas crianças biotecnologicamente, bem como com o auxílio de tecnologias computacionais.

			Com isto deixa-se transparecer que, no curso da Modernidade, até mesmo a luta concorrencial se dinamiza em si mesma, de modo que na Modernidade Tardia não se concorre mais por “posições biográficas”, que duram o tempo de uma vida, mas por “performances dinâmicas”: a ordenação de alocação não altera mais sua configuração no curso de mudanças geracionais; antes, se altera num ritmo intrageracional (Rosa, 2006, 2009).4

			Como consequência, transforma-se também, com o avançar da Modernidade e do seu grau de dinamização, a maneira com a qual o movimento é experienciado. Do Esclarecimento até o meio, de certa maneira até mesmo o fim do século XX, em largas porções do mundo ocidental, a experiência de dinamização foi interpretada ante o horizonte das esperanças do progresso: crescimento econômico, inovação tecnológica e aceleração social eram tendencialmente percebidos, até mesmo onde surgiam como coação, enquanto elementos, meios e pressupostos para um aumento das possibilidades de autonomia e autenticidade. Pois eles ampliavam o alcance sobre o mundo [Weltreichweite] do qual dispõem os homens, individual e coletivamente:5 a ciência possibilita, com telescópios e foguetes, olhar para fora em direção ao universo, e, com microscópios, a olhar para dentro, em direção à matéria; a revolução dos transportes permitiu trazer para dentro do horizonte do facilmente alcançável, tanto no âmbito cotidiano como no período de férias, lugares cada vez mais distantes; a tecnologia da comunicação permite alcançar o mundo todo digitalmente, e o bem-estar econômico faz cada vez mais coisas tornarem-se imediatamente disponíveis: para muitas pessoas, quantias jamais existentes, seja de bens ou de opções de vida, são oferecidas. Elas possuem liberdade para escolher entre tais opções. Que tipo de vida alguém quer viver – segundo a promessa da Modernidade, tal questão coloca-se na mão de cada um.

			Exatamente essa expectativa de progresso veio abaixo nos países ocidentais industrialmente desenvolvidos: pela primeira vez em 250 anos, pais já não têm esperança, de modo amplo, de que as coisas serão melhores para seus filhos do que foram para eles. Bem ao contrário: eles esperam que as coisas não sejam tão ruins, que as crises não se tornem tão graves, que os padrões alcançados possam ser, até certo ponto, mantidos. Essa percepção também se espalha entre uma grande parte das classes médias nos países em desenvolvimento do Sul Global. Com isto se torna claro, no entanto, que mesmo a conservação do já alcançado só é possível se ainda mais energia for mobilizada, de modo a gerar crescimento, aceleração e inovação. Em resumo: nós, contemporâneos, não caminhamos mais em direção a um objetivo prenhe de promessas que se coloca à nossa frente; antes, caminhamos para longe de um abismo catastrófico que se abre às nossas costas. Trata-se de uma diferença total no sentido da cultura.

			A esperança de uma vida autodeterminada em um mundo “trazido ao alcance” constitui, portanto, desde o século XVIII, uma promessa fundante da Modernidade. Enquanto projeto normativo e político, a Modernidade se dispõe a libertar-se de diretrizes autoritárias e tradicionais, por um lado, e da escassez e limitações naturais, por outro, de modo a realizar uma condução autodeterminada da vida: nem Igreja nem rei, mas também as condições dadas pela natureza não devem nos “prescrever” como viver (decidimos, independentemente da natureza, se o quarto está quente ou frio, claro ou escuro, ou quando comemos morangos ou esquiamos, e, talvez, até mesmo se queremos ser homem ou mulher). Crescimento e aumento de opções foram motivados e legitimados em relação a esse objetivo. A isto se liga a concepção moderna de autenticidade, segundo a qual queremos e devemos utilizar o espaço de autonomia ganho de tal modo que nossos dons, habilidades e inclinações “efetivamente” correspondam à nossa personalidade e aos nossos sonhos. Nós não queremos ter de nos “curvar”; antes, queremos poder ser “fiéis a nós mesmos”. Em suma: o ocorrer do aumento [Steigerungsgeschehen] servira, antes de mais nada (ao menos perspectivamente), ao ganho (e à manutenção, através do Estado de bem-estar) de espaço livre para a ação, de modo que se pudesse perseguir um projeto próprio de vida.

			Hoje observa-se, ao contrário, o completo abandono e a reversão dessa relação: o projeto de vida serve ao objetivo de acompanhar o jogo de aumento, de permanecer ou tornar-se competitivo. Individual e coletivamente, fantasias de dar forma à vida, e as energias nelas investidas, se direcionam, cada vez com mais intensidade, à manutenção da capacidade de aumento. A promessa fundante da Modernidade é quebrada com isso. Pela imposição da lógica de aumento exaure-se a margem de ação da autonomia, individual e política.

			A ideia de autonomia, no entanto, não é apenas uma ideia vitimada pelo jogo de aumento, antes conta-se como um de seus corresponsáveis: dada sua concepção inerente, segundo a qual a ampliação do alcance sobre o mundo, o ímpeto por crescimento, movimento e, sobretudo, permanente otimização, significa liberdade e melhora da qualidade de vida, ela é também um motor cultural. Por isso o anseio moderno por autonomia carece urgentemente de uma correção ou complementação pelo redescobrimento do “anseio por ressonância”, ao qual me dedicarei logo a seguir. Quando a vida se torna bem-sucedida, na qual “experiências de ressonância” (no trabalho, na comunidade política, na família, na natureza, na arte etc.) são realizadas, a ideia de autonomia não deixa de ser importante – mas a amplificação “cega” de opções não é em si mesma, sob nenhuma hipótese, um aumento da qualidade de vida.

			O lado avesso do jogo de aumento é a carga excessiva sobre a psique e a physis, o que se deixa ler plenamente, por exemplo, nos índices de burnout. Seja este ou aquele meio diagnóstico, o fato é: na “Modernidade Tardia”, a lógica da roda de hamster tomou tão intensamente tantas pessoas sob suas garras que estas já não se deixam parar nem mesmo pelos seus corpos (a gripe, a perna quebrada, a hérnia de disco não nos param: além disso, fazemos mais e planejamos o nascimento com a cesariana e o funeral com a cremação, de modo que estes se encerrem a tempo e se adequem ao planejamento temporal) – até que somos tomados pela experiência da paralisia temporal, rígida e desesperançada do burnout. Segundo minha perspectiva (e sobre a base de evidências empíricas), o burnout não é causado por muito trabalho, nem pela imposição de um andar mais rápido (cf., por exemplo, Burisch, 2006; Nil et al., 2010; ou Neckel; Wagner, 2013), mas pela ausência de qualquer horizonte em direção ao qual se dirigir (veja a tese do progresso). O fato de que as pessoas devem “correr sempre mais rápido apenas para manter-se em seus lugares” as esgota. Ter de crescer, acelerar e inovar continuamente para apenas pôr-se no lugar, não para escapar da crise, conduz a uma impossibilidade existencial. Até aqui nos auxiliou na evitação do burnout coletivo a ideia de que, no momento, um pouco de correria se aproxima, mas com certeza logo tudo estará melhor. Entrementes, essa ideia eclipsou-se integralmente do horizonte da cultura, de modo a percebermos que era uma ilusão. O burnout deixa-se compreender como uma forma extrema de alienação, tal como tentei esboçar no presente livro.

			Evidentemente, nem todos os sujeitos adoecem na Modernidade Tardia. Três modelos tardo-modernos, “alternativos” (e problemáticos) de condução da vida são observáveis: como substituto para o moderno ideal de autonomia emerge, talvez, o ideal do surfista. Com ele não se trata mais de definir, no oceano da vida, um ponto ou uma ilha em direção à qual pode-se manejar o próprio barco; antes, trata-se de manter-se em pé sobre a prancha de surfe e tentar compreender e amestrar o vento e as ondas, de modo a saltar cada crista e “permanecer na superfície” (Gergen, 2000, p.XVIII). O surfista é frequentemente interpretado como “vencedor e ganhador” do sistema. Eu o tenho, no entanto, como propenso ao burnout, pois não é mais socialmente capaz de elos, e infeliz, pois não é mais autônomo no sentido antigo, nem ressonante, no sentido novo. Talvez ele seja, antes de surfista, um jogador de fliperama: apenas mantém a bola em jogo e espera por contatos favoráveis. Aquele que não consegue “manter-se em cima” põe-se sob o perigo de ser arremessado para lá e para cá pelo vento e as ondas, de tornar-se um “errante” que já não consegue controlar, planejar e direcionar seu destino e sua vida, mas que também não consegue criar para si “espaços de ressonância”. Quem não pode ser um surfista, nem quer tornar-se um “errante”, pode buscar ganhar estabilidade, orientação e perspectiva a partir de um ancoramento transcendental, isto é, adotar uma identidade religiosa ou política mais ou menos fundamentalista (“seja o que puder acontecer, a palavra de Jeová ou a luta da classe trabalhadora terá, para mim, validade eterna”). No desenho de um tal “horizonte-contrário”, que se põe contra a lógica de dinamização e flexibilização, encontra-se, segundo minha perspectiva, uma atratividade oculta para os agrupamentos terroristas (dos terroristas da direita xenófoba ao Estado Islâmico).

			Agora, a pergunta decisiva deve ser se são observáveis na Modernidade Tardia, mesmo que em estado nascente, outros projetos de vida positivos. Eles deveriam ser orientados, assim o vejo, para arranjar e assegurar espaços de ressonância [Resonanzräume], que, por sua vez, não sigam a lógica do aumento, da ampliação do alcance-sobre-o-mundo e do tornar disponível6 [Verfügbarmachung] e, ao mesmo tempo, possam resistir aos imperativos de dinamização. Muitas comunidades alternativas e projetos oriundos de movimentos sociais que estão ancorados em nichos subculturais não podem corresponder a tais critérios. No entanto, caso seja verificável a observação – que se veicula na mídia – segundo a qual até mesmo uma jovem geração de trabalhadores altamente qualificados e talentosos se recusa a assumir posições de liderança na economia, na política ou na ciência por não querer se perder para sempre na roda de hamster, talvez isso indique que há recursos culturais de resistência. Portanto, não somos apenas o produto de uma formação social que se sustenta sobre o modo da estabilização dinâmica: carregamos o anseio, constitutivo em nós mesmos, por uma outra forma do estar-no-mundo [In-der-Welt-Sein].

			Uma vez que as reflexões aqui realizadas sejam sustentáveis, então são sobretudo experiências de alienação que nos impedem de alcançar uma boa vida. Assim, a solução do problema dependeria de aguçar, individual e politicamente, a sensibilidade para espaços de ressonância, bem como identificar ambientes institucionais que nos causam alienação. Através do estabelecimento e asseguramento de espaços de ressonância, podemos novamente nos sentir parte do mundo no qual vivemos. Dada essa análise política e filosófica das transformações sociais, a questão aqui deve se voltar, sobretudo, ao seguinte ponto central: como podem ser criadas condições estruturais que possibilitem experiências de ressonância? Essa tarefa é dividida pela ciência, pela sociedade civil e, não menos, pela política estabelecida. Aceitá-la poderia ser a base para uma transformação de profunda consequência cultural, e também estrutural e institucional. Ela constitui o pressuposto para a superação do modo da estabilização dinâmica, e, com ele, da dependência da lógica de aumento. Para que possamos nos pôr a trabalho, no entanto, é necessária, por fim, uma definição sistemática do conceito de ressonância. Gostaria de esboçar, na segunda e última parte deste prefácio, sua possível aparência.

			
II. O conceito de ressonância

			1) Definição conceitual: reconhecimento, ressonância e alienação

			Segundo uma concepção fundamental da fenomenologia, ser humano significa, sempre e irrevogavelmente, ser posto em um mundo (Heidegger), ser para o mundo (Merleau-Ponty) ou reencontrar-se num mundo que possui sentido para nós(Charles Taylor). A essa visão não subjaz um dualismo cartesiano da forma, segundo o qual sujeito e mundo seriam conceituados como “sempre já dados” e independentes um em relação ao outro, de tal modo que só se poderia perguntar sobre o tipo de relação que estabelecem. Antes, vale o oposto: apenas a partir da forma e da qualidade da relação estabelecida, e do processo através do qual se constitui o ser da relação, é que surge aquilo que se manifesta como sujeito e mundo e que a partir de então poderá se dar num encontro. De uma perspectiva fenomenológica coloca-se, portanto, a questão: como o mundo, no qual somos dispostos, é constituído, ou, mais precisamente, que tipo de elo ou relação temos, ou podemos ter, com este mundo. Algo está aí, algo nos é presente: assim se poderia definir, com Merleau-Ponty, a experiência fundante a partir da qual subjetividade e consciência se desenvolvem (Merleau-Ponty, 1986); podemos entender sensivelmente este algo apenas com o fechar dos olhos. Como se constitui este “algo”: apresenta-se a nós, antes de tudo, como uma ameaça, um perigo? Ou como uma sedução e um encantamento? É protetor, amparador, responsivo e nutridor, ou simplesmente indiferente e mudo? A tese de duplo desdobramento que quero desenvolver agora afirma, em primeiro lugar, que ao menos três modos basais de relação com o mundo [Weltbeziehung] podem ser distinguidos, os quais podem ser descritos como ressonância, indiferença e repulsão. Em segundo lugar, gostaria de demonstrar que são sobretudo práticas rituais, nas quais aprendemos e praticamos, aquilo que encontramos e que se nos opõe (ou assim pode sê-lo) enquanto fragmentos ressonantes, repulsivos ou indiferentes do mundo. A partir disso gostaria então de recobrar um conceito de ressonância, o qual pode ser referido como o “outro” do conceito de alienação, e que possa servir como princípio orientador na busca de uma vida bem-sucedida.

			Ressonância não diz respeito a um estado emocional, e sim a um modo relacional [Beziehungsmodus] no qual sujeito e mundo colocam-se numa relação responsiva [Antwortverhältnis].7 Para tomá-la de forma mais exata, é-nos útil compreendê-la não apenas como o outro da alienação, mas também como uma modificação e ampliação do conceito de reconhecimento, tal qual Axel Honneth o compreende.

			Em referência a George Herbert Mead e Georg Wilhelm Friedrich Hegel, Honneth (1992) desenvolveu a concepção de que, para fazer emergir uma relação não disruptiva consigo e com o mundo, os sujeitos devem se instruir, imprescindivelmente, por relações de reconhecimento. Apenas se, e enquanto, experienciam amor, atenção e estima social podem os sujeitos dar forma à autoconfiança, ao autocuidado e à autoestima, e, além disso, conquistar uma relação estável com o mundo e consigo mesmos. Honneth supõe, consequentemente, que a ação humana e a dinâmica social deixam-se compreender como uma contínua luta por reconhecimento, e, com isso, também como embate pela evitação de experiências de desprezo e pela distinção por parte dos outros. Segundo minha visão, essa não é uma tese implausível, mas algo incompleta: seres humanos buscam e realizam experiências que possuem significado central para eles sem que, para isso, estejam envolvidos na lógica daquela luta e embate. Ao menos para sujeitos modernos, a experiência religiosa, a experiência estética e a experiência da natureza possuem, exemplarmente, um significado central. A explicação sugerida por Bourdieu, de que as pessoas se compenetram na oração, na música, ou buscam a floresta ou o deserto para se diferenciar dos outros, e, além disso, obter ganhos de distinção, me parece tomar o problema de forma muito ligeira. Segundo minha contratese, as pessoas buscam e experienciam nessas situações a ligação ou o encontro com um outro, o qual parece encetar com elas uma relação interna [innere Beziehung], numa relação responsiva [Antwortverhältnis], que possui, para elas, um significado intrínseco. Assim o é porque esse outro as toca e interfere sobre elas, e porque, enquanto se relacionam com esse outro, podem experienciar, de uma maneira específica, autoeficácia – retornarei a isso adiante. Com outras palavras: na natureza, na arte, na religião, e também no trato com coisas específicas – como no processo de trabalho ou em contextos sacrais de ação –, os seres humanos buscam e realizam experiências de ressonância. Dessa observação derivo a tese segundo a qual o conceito de reconhecimento cobre apenas parte das relações de ressonância possíveis, a saber, a dimensão social dos encontros com o mundo [Weltbegegnungen]. Certamente, no amor (íntimo e paternal), na amizade, e também na ação política democrática os sujeitos modernos encetam relações de ressonância (Rosa, 2016, p.341-80): eles se dispõem ao encontro de uma maneira não instrumental, a qual se predispõe sobre uma relação responsiva, isto é, que se dá em um mútuo alcançar do outro lado, que desdobra um efeito transformador em ambos os lados, ou pelo menos pode desdobrar. Onde quer que ocorra, encontram-se nessa relação duas (ou mais) vozes que se permitem envolver-se mutuamente. Eu me refiro a tais relações como relação de ressonância social ou horizontal, pois se encetam, em princípio, entre duas entidades equivalentes ou similares. Pelo fato de tais relações do tornar-se-tocado [Berührtwerden] por, e do aperceber-se de um outro, se darem em relação a uma voz completamente independente e contraposta; pelo fato de a experiência de um encontro genuíno também poder se aplicar onde indivíduos entram em contato com algo que se lhes dirige e envolve sua existência como um todo, podemos identificar também, em todas as culturas, algo como eixos de ressonância vertical ou existencial, os quais tocam os sujeitos com uma “abrangência” [Umgreifende] (cultural e ritualmente definida), no sentido dado por Karl Jaspers (2001). Na cultura moderna modelada no Ocidente, as esferas da religião, mas também da arte, da natureza e da história estabelecem uma tal forma de relação. Finalmente, apesar da surpresa que isso causa do ponto de vista da imagem de mundo científico-racionalista, para a qual a capacidade de responsividade é exclusiva dos atores humanos,8 relações de ressonância também podem ser desenvolvidas com objetos e artefatos, o que não é plausível apenas da perspectiva da poesia – pensemos, por exemplo, em Eichendorff e seu poema, paradigmático para o Romantismo, Wünschelrute (“Uma canção repousa em todas as coisas”), ou nos poemas-coisa [Ding-Gedichte] de Rilke (“Clamarei e defenderei sempre: mantenham-se longe./ As coisas cantam, quero ouvi-las./ Ao misturar-se com elas, vocês as fazem silentes e rijas./ Vocês as matam para mim”) (sobre isto, mais completamente: Kimmich, 2011 e Rosa, 2016, p.381-92) –, mas também da perspectiva da experiência cotidiana, no trabalho ou na educação: a farinha do pão se dá com o padeiro como um objeto contraposto, responsivo e munido de voz própria, e assim ocorre com as flores em relação ao jardineiro, com o órgão enfermo ao médico, com o texto ao jornalista. A tais relações me refiro, portanto, como relações de ressonância material ou diagonal.

			A questão com a qual agora me ocupo pode ser facilmente formulada assim: buscamos na vida, primariamente, ressonância ou reconhecimento? Minha proposta é: em primeiro lugar, ressonância representa um dos mais abrangentes e, com isso, um dos mais profundos conceitos. Em segundo, mesmo em contextos de relações horizontais, ressonância e reconhecimento não são o mesmo: enquanto o reconhecimento (sobretudo o reconhecimento jurídico) se permite fixar e acumular, o conceito de ressonância descreve um acontecer processual, sempre dinâmico, um encontro bilateral. Apesar de, como ainda veremos, eixos de ressonância – ao longo dos quais os sujeitos podem realizar experiências de ressonância – poderem se institucionalizar, a ressonância enquanto tal jamais se deixa institucionalizar ou fixar. Ela é, por assim dizer, aquilo que ocorre momentaneamente entre dois atores ou entidades, enquanto o reconhecimento pode ser unilateralmente perdido, por exemplo, no âmbito da admiração ou da estima social: o fato de que eu admire sua habilidade no basquetebol não é algo que exija reciprocidade. Mas até mesmo onde o reconhecimento é recíproco, ou deveria ser (como no amor ou na amizade), trata-se de algo que ocorre aos atores independente de reciprocidade entre cada um deles: eu te reconheço, você me reconhece. Enquanto isso, ressonância só se dá na condição de um elo dinâmico. Ressonância é aquilo que emerge entre os atores. O objetivo, ou o resultado desse elo é uma transformação mútua (motivo pelo qual gostaria de descrever relações de ressonância como assimilação [Anverwandlung] do mundo e em relação a ele), enquanto reconhecimento contém em si ao menos o risco de reificação ou fixação do dado enquanto tal (cf., por exemplo, Markell, 2003, ou Butler, 2001). Ainda mais: enquanto, em relação ao reconhecimento, pode-se lutar, uma luta por ressonância não tem nenhum sentido. Ao contrário, isto destruiria aquilo que busca atingir. Aqui nos deparamos com outra marca característica das relações de ressonância: a elas é inerente um momento do indisponível,9 do inacessível [Unverfügbar] (Rosa, 2018). Jamais se pode forçar ou fazer surgir instrumentalmente ressonância. Ao mesmo tempo, não é apenas impossível prever se ela se criará sob determinadas circunstâncias; é ainda mais impossível assegurar-se de que ela não se criará sob circunstâncias distintas. Em suma, o conceito de ressonância não apenas amplia o conceito de reconhecimento em direção ao âmbito da intersubjetividade, mas modifica também o conceito do fundamento da relação humana (bem-sucedida) com o mundo.

			Mais plausibilidade recebe o conceito de ressonância na medida em que o captamos como conceito-contraste, ou contraconceito, em relação a alienação. Tenho sempre insinuado tal perspectiva, e agora é tempo de solidificar tal afirmação. De fato, após sua fase de ápice, sobretudo nos anos 1970, o conceito de alienação fora relegado ao passado, pelo fato de não se poder mais distinguir o que é um estado de não alienação. Todos os candidatos para um contraconceito correspondente – verdadeira natureza do homem, autenticidade, particularidade, e também autonomia ou reconhecimento – foram tomados, na discussão política ou na teoria social, como duvidosos ou insuficientes. Prescindirei agora de mais uma vez discutir em detalhes os problemas aí concernentes (Rosa, 2016, cap.V.4), e proporei, em vez disso, conceituar ressonância como o outro da alienação. Compartilho com Michael Theunissen e Rahel Jaeggi a noção de que alienação pode ser compreendida como uma relação da insuficiência relacional [Beziehung der Beziehungslosigkeit] (Jaeggi, 2005). Alienação diz respeito, portanto, a um modo de relação no qual sujeito e mundo se colocam um ante o outro intrinsecamente desconectados, no qual a assimilação de um fragmento do mundo fracassa. Alienação pode ocorrer em todas as três dimensões (social, material ou existencial): podemos nos sentar à mesa de café da manhã com nossa família, por exemplo, e nos perguntar o que de fato temos a fazer com essas pessoas, além do fato de que devemos, talvez, nos preocupar com elas (ou de que elas devam nos assistir): elas não significam nada para mim, e eu não os consigo tocar. Da mesma forma, podemos nos perguntar, no local de trabalho, o que (por Deus) estamos fazendo aqui, mas também podemos fazer isso na missa, na trilha pela montanha ou no concerto. E, da mesma forma que podemos estar em ressonância com nossos corpos e nossos sentidos, podemos também nos estranhar com eles, de tal modo que os experienciamos como algo alheio, falso ou até mesmo hostil. Nesse modo de relação nos encontramos com o mundo (ou com um fragmento do mundo) como algo ou indiferente – ele não nos diz nada, cala-se para nós –, ou como algo hostil (repulsivo), isto é, como ameaça: essas duas facetas de estranhamento convergem num gélido silêncio. Nós nos deparamos com a mais radical manifestação dessa relação com o mundo na experiência do burnout ou da depressão, que se caracteriza pelo fato de o mundo se nos opor, como um todo, como algo paralisado, atônito, frio, pálido e silente, ao mesmo tempo que nos experienciamos a nós mesmos como vazios, mortos e desatados. Nesse estado, todos os eixos de ressonância cessam, entre nós e o mundo não se estende mais uma corda de ressonância. Também nossa capacidade de ser afetados e de empatia, bem como a crença em nossa autoefetividade, são, sob o estado depressivo, significantemente reduzidas (cf. Fuchs, 2000, p.62; e também Bandura, 1993, p.134).

			Dessa maneira é possível reabilitar alienação como um conceito não essencialista: seu emprego não pressupõe que haja algo como uma “verdadeira natureza” ou uma “essência própria” do homem ou, ao menos, do indivíduo, a qual deva ser atingida. Significa apenas que, ao se olhar para as relações com o mundo encetadas pelos sujeitos, é possível distinguir entre relações “mudas” ou “ressonantes”. É válido observar com isso que relações de ressonância não podem ser conceituadas como algo que se deva forçosa e culturalmente aprender: crianças, e até mesmo bebês, parecem ser desde o nascimento “aptos à ressonância”; eles desenvolvem suas relações consigo próprios e com o mundo através de vínculos de ressonância. Ao mesmo tempo, a capacidade de manter o mundo, ou, mais precisamente, fragmentos do mundo, a distância, bem como de reificá-los e, por assim dizer, “silenciá-los”, se mostra como técnica cultural – eminentemente relevante, no entanto. Todas as culturas desenvolvem a habilidade de, dessa forma, reificar o mundo, de encontrá-lo de modo instrumental e manipulativo. Nesse sentido, “alienação” não é apenas um pressuposto central para o desenvolvimento da ciência e da técnica, ou para o emprego do direito segundo sua compreensão moderna, antes, apresenta-se como uma fase possivelmente inevitável do desenvolvimento da “voz própria” de um sujeito, especialmente durante a puberdade. Uma vez que se oriente pela origem acústica do conceito de ressonância, evidencia-se que um corpo (de um violão ou de um violino, por exemplo) só se torna capaz de ressonância na medida em que é suficientemente fechado: um objeto permeável, poroso, não pode ser levado a soar. Ao mesmo tempo, no entanto, ele deve ser suficientemente aberto para que se deixe “afetar”, isto é, para que se deixe pôr em vibração: o corpo completamente fechado não ressoa de forma alguma.

			Uma vez que se determinem, dessa forma, ressonância e alienação como modos opostos de relação com o mundo, a tentativa de definir alienação como experiência de impotência (isto é, como perda de autonomia) e perda de sentido revela-se insuficiente. Pois justamente as experiências de ressonância mais intensas se mostram como momento do tornar-se-arrebatado [Überwältigtwerdens] (ou de autotranscendência, cf. Joas, 1997), o que ocorre diretamente na contramão da ação autodeterminada. Quando pessoas se apaixonam, ou quando são profundamente tocadas por uma música, uma ideia ou uma experiência da natureza, frequentemente descrevem tais acontecimentos com o conceito de impotência [Machtverlust]: não pude fazer nada a respeito, tive de me deixar levar – e, ao mesmo tempo, os descrevem como momentos de uma relação bem-sucedida com o mundo, ou melhor: de uma assimilação do mundo, que antes põe fim do que conduz à alienação. Um tal tipo de fluidificação da relação com o mundo não tem de tanger, de forma alguma, ao nível das interpretações cognitivas: aquele que estava deprimido e se apaixona (por alguém, por uma música, por uma imagem ou por uma paisagem) não ganha uma nova imagem de mundo [Weltbild], mas uma nova relação com o mundo, que termina a depressão.

			Contudo, pelo fato de que ressonância significa conceitualmente o encontro com um outro constitutivo, porque não significa uma relação de fusão ou de eco, na qual o sujeito só encontra a si mesmo, ressonância e alienação não constituem simplesmente um par opositor, antes, mostram-se como dialeticamente referidos um ao outro: o critério da indisponibilidade, da inacessibilidade [Unverfügbarkeit] e da voz própria do outro exige, ao menos, um resíduo do não assimilável, do indócil (Rosa, 2018). Não se pode confundir ressonância com consonância ou harmonia: ela não significa concordância ou fusão, antes significa resposta, e, enquanto tal, engloba constitutivamente contradição e dissonância.

			Com isso, podemos resumir: ressonância diz respeito a um modo de relação com o mundo no qual sujeito e mundo “alcançam-se” mutuamente, de tal modo que uma relação responsiva, que produza efeitos transformativos, pois que liquefaz as já dadas relações do mundo, emerja. Em relações de ressonância, os sujeitos são tocados (afetados) por um outro, o qual os refere e lhes diz algo, ao mesmo tempo que respondem (emocional e fisicamente) e, com isso, experienciam-se como autoeficazes. Indisponibilidade revela-se uma característica constitutiva de uma tal relação: esta não se deixa ordenar politicamente, nem se criar instrumentalmente. Ressonância pode ocorrer sob condições desfavoráveis, bem como ausentar-se sob condições favoráveis. No entanto, todas as culturas dispõem de contextos institucionais específicos e de práticas sociais nas quais experiências de ressonância tornam-se prováveis. A elas gostaria de me voltar neste segundo passo.

			
				
					
				
				
					
							
							Os quatro elementos centrais de uma relação de ressonância

							
									
Afetação: a experiência de um “chamado” que vem de fora (de uma coisa, de uma pessoa, de uma ideia, de uma melodia ou mesmo de uma paisagem), pelo qual o sujeito sente-se internamente tocado, movido ou mesmo tomado.

									
Autoeficácia: ao contato segue-se uma resposta autoeficaz do sujeito, na qual este realiza a experiência de também conseguir, por sua vez, alcançar e mover o outro lado. Essa “resposta” possui frequentemente uma dimensão afetiva e física. Justamente através dela sente-se o sujeito vivaz, vinculado e capacitado para agir.

									
Transformação: como consequência de uma relação de responsividade ressonante, ambos os lados se convertem; sujeito e objeto não permanecem os mesmos. Ressonância provoca, assim, uma transformação dinâmica do eu e do mundo. Ela demanda que sujeito e mundo sejam suficientemente “fechados” ou consistentes, de modo a falarem com “voz própria”, e suficientemente abertos, para que possam se afetar/alcançar e se transformar.

									
Indisponibilidade: ressonância é indisponível em dois sentidos: primeiramente, ela não pode, sob qualquer circunstância, ser imposta – seu surgir e sua duração são incertos. Por fim, relações de ressonância são constitutivamente imprevisíveis em relação a seus resultados: o que deriva da transformação não se deixa antever.

							

						
					

				
			

			 

			2) Crítica social como crítica das relações de ressonância

			A concepção de ressonância reivindica não apenas pôr à disposição da crítica social conceitos de negação, dignos de sua criticidade, como o fazem as concepções de alienação ou reificação, e sim opor a essas concepções ao menos o vago contorno de algo positivo, que seja suficientemente aberto para fazer jus à incontornável pluralidade das substantivas concepções éticas e culturais de bem. Minha esperança é que o conceito de ressonância possa honrar tais condições, pois que deixa em aberto em qual direção e com o que podem as pessoas realizar experiências de ressonância – o conceito implica apenas que elas buscam e necessitam de relações de ressonância com o mundo. Para que se possa trabalhar com esse conceito sociocriticamente, bem como para realizar uma análise empírica das condições de ressonância, é indispensável diferenciar entre experiências de ressonância, eixos de ressonância e esferas de ressonância, por um lado, e ressonância enquanto atitude disposicional, por outro. Experiências de ressonância são continuamente momentâneas, são eventos que não se põem à disposição; não podem ser controladas em sua duração. No entanto, as pessoas realizam essas experiências, geralmente, ao longo de eixos de ressonância mais ou menos estáveis. Na cultura ocidental moderna a ópera ou festivais de rock, por exemplo, podem constituir tal eixo para muitas pessoas. Outras buscam e encontram ressonância em trilhas pelas montanhas, na floresta ou na horta, enquanto outros ainda na missa ou no culto. Afinal, arte, natureza e religião constituem características esferas de ressonância (vertical ou existencial) na Modernidade (Rosa, 2016, p.435-515). Eixos de ressonância denotam, nesse sentido, relações individualmente distintas, com relativa estabilidade temporal, entre um sujeito e um determinado fragmento do mundo. Assim, duas pessoas desejam dispor de eixos musicais de ressonância, mas uma delas os estabelece sobretudo em relação à música dodecafônica de Schönberg, enquanto a outra os encontra no samba de gafieira – cada uma mantém-se “surda” ao eixo de ressonância da outra. Todavia, a constituição desses eixos é especialmente possível e provável porque a arte, e sobretudo a música em si, tornaram-se esferas de ressonância típicas na Modernidade. Em incontáveis narrativas, instituições e rituais essa cultura produz uma sensibilidade especial para a ressonância no campo das práticas e experiências estéticas. Esferas de ressonância representam, nesse sentido, zonas de experiência coletiva. No entanto, não encontramos tais esferas de ressonância apenas no âmbito da estética: da mesma forma, o trabalho (remunerado) representa para muitas pessoas hoje um eixo central de ressonância na vida; nele, elas não se sentem apenas intensamente vinculadas a outras pessoas (colegas ou clientes, por exemplo), mas também ao mundo enquanto materialidade, que a elas se opõe, cria resistência, a elas fala com voz própria, mas que também se permite moldar por elas. Uma tal “relação responsiva” pode se constituir entre a padeira e a farinha, entre o jardineiro e as plantas, a jornalista e o texto, professores e crianças etc. Quando hoje a Sociologia do Trabalho afirma que um número cada vez maior de trabalhadores se queixa de não “poder mais fazer bem” seu trabalho, pode-se identificar aí a causa do problema no fato de que a pressão temporal, a compulsão à otimização e o controle de qualidade se tornaram uma camisa de força, com a qual relações de ressonância, no sentido de processos de assimilação transformativa, não podem mais se constituir. Mas também a família (nuclear) constitui uma esfera elementar de ressonância na Modernidade: ela é culturalmente concebida como uma esfera do encontro verdadeiro e amoroso entre seus membros, e, com isso, como um oásis de ressonância em um mundo mudo e “hostil” de concorrência capitalista. O fato de que essa promessa de ressonância dificilmente se cumpre é uma outra história (cf. Illouz, 2018).

			Que as pessoas, além disso, só realizam experiências de ressonância, por regra, quando adotam elas próprias uma atitude “disposicional” sensível à ressonância, isto é, quando estão dispostas a se deixar envolver por um modo de ressonância, tem sua razão de ser. Como expus, ressonância implica uma abertura para o mundo, a qual pressupõe a disposição a escutar uma outra voz (incitada) e por ela deixar-se tocar. Essa disposição engloba fazer-se suscetível e aceitar o risco de se modificar [verwandeln] e se tornar outro [verändern], sem que se possa dizer o que derivará dessa transformação. Justamente isto deve ser indicado com o conceito de indisponibilidade e de assimilação. Ressonância disposicional, ou disposição à ressonância, não constitui, ou apenas dificilmente, aquele que experiencia o mundo enquanto algo desprezado ou hostil, pois um mundo hostil à frente anuncia fechamento e disposição ao conflito (Rosa, 2018, p.11-20). Nesse sentido, o estranhamento disposicional pode ser resultado de uma experiência falha de autoeficácia: aquele que, graças a seus predicados biográficos, parte do princípio de que o mundo ou os “outros” não são alcançáveis, antes, de que deva opor-se e defender-se contra eles, dificilmente conseguirá ser bem-sucedido em um modo de ressonância.

			Uma crítica social tal qual tentei desenvolver aqui deve, portanto, se perguntar como se constituem as condições de socialização que permitem aos indivíduos tornar, enquanto modo-base de sua relação individual com o mundo, uma ressonância disposicional ou um estranhamento disposicional, isto é, uma atitude reificante, agressiva em relação ao mundo. Muitas evidências apontam para o fato de que as instituições educacionais das sociedades ocidentais são compostas de tal modo que as possibilidades e habilidades para a assimilação do mundo distribuem-se desigualmente. Assim, elas permitem e possibilitam às crianças pertencentes às camadas educadas a constituição de diversas ressonâncias sociais, materiais e existenciais, de modo que essas crianças “fazem falar” fragmentos do mundo. Ao mesmo tempo, as provenientes das assim chamadas camadas deseducadas são obrigadas, em todas as três dimensões, a um modo de relação muda e estranhada com o mundo (em detalhes, Rosa, 2016, cap.VIII.3).

			Uma crítica das condições de ressonância deve também, no entanto, trazer ao olhar a feitura institucional das esferas operacionais da sociedade, bem como as práticas nelas dominantes. Onde quer que estas sejam organizadas sobre uma base concorrencial, é inevitável que haja a dominância de uma disposição reificada à eficiência e otimização: não se pode, ao mesmo tempo, concorrer e ressoar com alguém. Ainda mais, como tentei deixar claro no presente livro, medo, estresse e pressão temporal são, por excelência, “algozes da ressonância”: eles impõem um fechamento disposicional contra qualquer coisa que não seja voltada a um fim predefinido e diminuem sistematicamente uma disposição à empatia. A reconstrução neoliberal da economia mundial e da sociedade intensificou ainda mais essa constituição institucional. Segundo minha observação, isto conduziu a uma dicotomização da práxis da vida: as pessoas sentem-se em suas vidas cotidianas, e nas esferas sociais dominantes – no âmbito da ciência e da economia, da assistência e da formação, do direito e da política –, lançadas sob os imperativos de uma lógica de aumento reificada – a roda de hamster – e procuram, sobretudo em sua vida privada e em situações extraordinárias, opor a esses imperativos enclaves de ressonância. Assim, elas sonham com suas férias nas praias do Pacífico Sul, nas quais esperam estar no mundo de forma “completamente diferente” daquela com a qual estão no trabalho ou no supermercado; mas também sonham com o concerto de sexta-feira à noite, para o qual pagaram caros ingressos, ou com o passeio pela floresta no domingo de manhã. A práxis ritual da sociedade moderna concebe tais contextos como “puros ancoradouros de ressonância”, os quais nenhuma coação alienante ou reificante deve perturbar. Também os difundidos movimentos e ideologias de “desaceleração”, bem como as iniciativas slowfood e as tendências de mindfulness, não são realmente motivadas pela promessa da lentidão enquanto tal, e sim pelo anseio de encetar uma outra relação com o mundo e com o próprio eu que não seja apenas a do modo de otimização. Claro, este ir e vir entre um modo cotidiano “mudo”, caracterizado por relações reificadas com o mundo, no qual nada se nos dirige e no qual não conseguimos mais ser “tocados”, antes, no qual nos opomos com estranhamento à natureza, às ferramentas, às pessoas, às coisas e, por fim, a nós mesmos, e um modo profundamente “receptivo”, o qual objetiva produzir, como quer que seja, harmonia e melodia, não permitindo, consequentemente, ressonância no sentido do encontro com um outro, e dificilmente permitindo experiências de intervenção autoeficaz sobre o mundo – enfim, este ir e vir conduz antes a cansativas simulações de ressonância do que a formas ressonantes do estar-no-mundo. E tem por consequência o fato de que experiências de alienação, no sentido de um emudecimento do mundo, superam continuamente a si mesmas.

			Uma crítica social orientada pelo conceito de ressonância deve visar fazer das práticas cotidianas e também das instituições dominantes algo mais sensível à ressonância, de tal modo que, por exemplo, a relação social com a natureza possa se constituir sobre uma nova base. Essa relação é marcada e cindida pelas condições do modo moderno de aumento, de forma que a natureza é, por um lado, extremamente reificada pela ciência, pela técnica e pela economia (como no campo da indústria extrativista) e, por outro, tomada como esfera “pura” (e romantizada) de ressonância. Segundo minha percepção, a solução do assim chamado “problema ecológico” se encontra no seguinte ponto: um lidar com a natureza mais sensível à ressonância permite também seu uso e sua reificação, mas não os impõe, e, ao mesmo tempo, institucionaliza os dois lados das condições com as quais nos relacionamos com a natureza. O conceito de ressonância não é, por si só, a solução para a patologia moderna do aumento, mas pode, assim espero, como um fio orientador, servir à busca por uma saída.
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					1		Na sequência, adotou-se, em geral, a tradução do termo alemão “Steigerung” por “aumento”. Por vezes, termos como “avanço” ou “crescimento” soam mais naturais em determinados contextos. Entretanto, para preservar a constância de uso do termo alemão, tal como pretendido pelo autor e presente no original, “aumento” será, via de regra, a alternativa empregada. (N. E.)

				

				
					2		Uma vez lido o Manifesto comunista sem as lentes da “luta de classes”, este se revela como documento tremendamente impressionante dessa dinamização multidimensional: “A burguesia não pode existir sem revolucionar indefinidamente seus instrumentos de produção, e assim as relações de produção e, ainda, o conjunto das relações sociais. A inalterada conservação dos antigos meios de produção era, ao contrário, a primeira condição de existência das classes industriais anteriores. O contínuo revolvimento da produção, a ininterrupta convulsão de todos os estados sociais, a infinita insegurança e movimento distinguem a época burguesa de todas as outras. Todas as relações fixas, enferrujadas, com seu séquito de representações e visões de mundo herdadas são desfeitas, todo o recém-construído envelhece antes mesmo de poder calcificar. Tudo o que é estável e permanente se evapora, todo o sagrado é profanado” (Marx; Engels, 1986, p.37-8).

				

				
					3		Isto se dá a despeito do fato de o processo de criação dinâmica de direito ocorrer, por sua vez, através do “registro permanente” numa Constituição, que assim indica a continuação de caminhos fixos; e também apesar da circunstância de a legislação democrática, na Modernidade Tardia, estar sob ameaça de se tornar demasiado lenta e dispendiosa para adaptar-se dinamicamente ao ritmo de transformação econômica, técnico-científica e socioestrutural (Rosa, 2005; Scheuerman, 2004).

				

				
					4		Oposta e complementarmente a isso deixam-se observar tendências de encerramento social [soziale Schließungstendenzen] profundamente significativas, que dão a entender um regresso a estruturas de classe: as assim chamadas camadas “precárias”, que dispõem de pouco capital social, econômico e cultural, têm cada vez menos chances de subir socialmente. Enquanto, ao contrário, as camadas privilegiadas enfrentam um risco de facto muito baixo de serem rebaixadas. Esse encerramento é, na verdade, apenas o resultado material de uma luta concorrencial desigual, cujo desdobramento segue os imperativos da dinamização (Bude, 2010; Castel; Dörre, 2009).

				

				
					5		Para o conceito central de alcance sobre o mundo [Weltreichweite], ver também Rosa, 2018.

				

				
					6		“Tornar disponível” ou “fazer disponível” [Verfügbarmachung] é um conceito que busca captar, sobretudo na última obra de Rosa (2018), uma atitude disposicional, um habitus da cultura moderna caracterizado pela tendência à intervenção sobre o dado (social ou natural), de modo a torná-lo maleável pela vontade humana. Esse conceito orbita o campo semântico de um outro conceito mais central nos últimos estudos de Rosa, “indisponibilidade” [Unverfügbarkeit]. Para este último conceito, ver nota 8. (N. T.)

				

				
					7		Ao longo desta seção, na qual Rosa retoma conceitos centrais do livro Resonanz: Eine Soziologie der Weltbeziehung (2016), nos deparamos com a dificuldade de distinguir dois vocábulos alemães, “Beziehung” e “Verhältnis”, que, apesar de sua diferença fundamental, se traduzem por “relação”. Para esclarecer o leitor na forma do exemplo, Beziehung diz respeito a uma relação, um vínculo que se estabelece entre duas entidades, como a relação de amizade entre João e Maria. Nesse caso, quando Rosa fala em Weltbeziehung ele se refere às relações que os sujeitos estabelecem com o mundo, com as coisas, com outros sujeitos etc. Verhältnis, por sua vez, é a relação enquanto um dado, um conjunto de determinações que vincula dois ou mais entes. Poderíamos aproximar esse vocábulo dos nossos “proporção” ou “condição” para cobrir melhor seu campo semântico. Assim, falamos em Verhältnis quando verificamos a relação entre farinha e ovo na receita de um bolo, ou a relação entre déficit e superávit na economia nacional. Portanto, Weltverhältnis são as determinações, as condições e proporções relacionais já estabelecidas entre sujeito e mundo, que derivam e influenciam as relações [Beziehungen] que os sujeitos encetam com o mundo etc. (N. T.)

				

				
					8		Que aqui reside um reducionismo cultural extremo, antes que simplesmente uma desmistificação, é um argumento central para autores como Bruno Latour (2001) e Philippe Descola (2013). As ricas experiências de tradições culturais não europeias sustentam e confirmam essa suposição.

				

				
					9		É preciso ter atenção na leitura do conceito de “indisponibilidade” [Unverfügbarkeit], pois sua conotação na língua corrente pode dificultar sua compreensão no sentido que Rosa adota. Derivado do adjetivo unverfügbar, indisponível, Unverfügbarkeit não significa apenas aquilo que não se encontra temporária ou espacialmente à mão, como uma mercadoria esgotada. É preciso lê-lo como referente àquilo que não se põe à disposição, que não se deixa tomar em sua inteireza, que se esquiva, que só entra em contato conosco de forma elusiva. Assim, a “indisponibilidade” é característica de um objeto que não se deixa ser subjugado, controlado, instrumentalmente reproduzido, que só é parcialmente objeto, isto é, que existe em si, e não para nós. Esse conceito é título da última obra de Rosa (2018). (N. T.)

				

			

		


		
			
À guisa de prefácio




			Antigamente, antes da invenção da tecnologia, se Paciêncio, de Kairos, quisesse enviar uma mensagem a seu amigo Ephêmerus em Chronos, que também ficava no Reino de Utêmpia (era um tempo no qual já não se fazia mais tão exatamente a distinção entre morfemas gregos e latinos), teria que percorrer penosamente o caminho até lá a pé, para o que necessitaria de seis horas, ou, com o burro, de três horas e meia. Em ambos os casos, Paciêncio incorreria em grande carência de tempo [Zeitnot], pois não poderia estar de volta antes do almoço, ou, caso saísse logo após o almoço, teria que pernoitar em Chronos, o que causaria não apenas conflito com sua mulher, como também a perda de um dia inteiro de trabalho. Hoje, porém, Paciêncio pegou sorridente o telefone, transmitiu a mensagem a Ephêmerus e conversou um pouco sobre o tempo, depois do que fumou confortável e comodamente um cachimbo, alimentou o gato, trabalhou por meia hora e, por fim, preparou o almoço junto de sua mulher – para isso utilizam geralmente o microondas.

			E sim, o trabalho também não era mais como antigamente. Antes da introdução da tecnologia, ele trabalhava o dia inteiro com os livros que, como copiador municipal, tinha que reproduzir. Caso fosse um volume grosso, não teria conseguido, nem sequer uma vez, chegar ao fim da obra após um dia de trabalho. Hoje, ao contrário, Paciêncio calmamente ligou a copiadora pela manhã, bebeu uma xícara de café até que a máquina estivesse pronta para o funcionamento e copiou o modelo dez, vinte vezes, de acordo com a demanda atual de cópias em Kairos, sem gastar mais que vinte minutos. Depois foi à praia nadar. À tarde, Paciêncio nem trabalhou mais.

			Finalmente ele tinha tempo para se sentar no jardim, conversar com sua mulher, tocar música, filosofar ou até para ler os livros copiados, caso fossem interessantes. Era maravilhoso poder gozar a vida sem carência de tempo nem compromissos [Zeit-und Terminnot]. Se quisesse ter uma foto de sua mulher, de seu gato ou do pôr do sol no mar para legar como recordação a seus bisnetos, era só pegar sua câmera digital na sala e apertar um botão – com uma fantástica precisão de detalhes a foto surgia da impressora após alguns instantes, não era mais preciso incumbir seu amigo, o pintor Aeternus, que antigamente pincelava por horas e nunca tinha tempo livre, enquanto Paciêncio tinha que segurar o gato com paparicos e, por vezes, até com alguma violência. No entanto, Paciêncio agora raramente sentia vontade de fixar alguma coisa em foto para desfrutá-la mais tarde ou legá-la ao mundo futuro.

			Quisesse ele, quando lá fora as noites tornavam-se frias, ter um confortável aquecimento dentro de casa, não precisava ir à floresta apanhar lenha para em seguida acendê-la trabalhosamente e, ainda assim, poder gozar do calor apenas por um tempo limitado. Ele simplesmente ligava o aquecedor, conectado às turbinas eólicas na praia, e literalmente com um girar da mão a sala se aquecia como numa suave tarde de verão. Paciêncio estava feliz e se sentia afortunado – ele tinha ganhado tempo, quase um tempo inesgotável, e o curioso é que agora não era mais assaltado, como antes sempre era, pela desconfortável sensação de tédio. Ele finalmente encontrou, como diriam as pessoas antigamente, a bonança [Muße]. A abundância de tempo e a imensurável tranquilidade haviam feito dele um novo homem e de Utêmpia uma nova sociedade.

			Assim – ou de forma parecida – poderíamos imaginar um mundo no qual um sonho da promessa da tecnologia, que perdurou século XX adentro, tenha se tornado realidade; um mundo que tivesse se livrado das amarras da escassez de tempo e da pressa, que tivesse se emancipado do tempo e o transformado de bem escasso em bem abundante.

			Que a moderna eficiência tecnológica e econômica produzirá tal sociedade “utêmpica” é uma convicção da qual os advogados do progresso técnico-econômico quase nunca duvidaram e que ainda se encontra, por exemplo, em Ludwig Erhard.1 “Esperávamos sempre que um dos resultados benéficos da prosperidade econômica [propiciada pelo progresso técnico, H. R.] seria um estilo de vida tranquilo e harmonioso, uma vida na Arcádia”, observa com precisão o economista sueco Staffan B. Linder.2 O filósofo inglês Bertrand Russel defende em sua obra de 1932, Elogio ao ócio, a opinião de que essa sociedade arcádico-utêmpica já estaria em princípio estabelecida, sua completa concretização seria impedida meramente por um éthos irracional (“protestante”) de trabalho.3 Até mesmo em 1964, a revista americana Life alertava para um excesso massivo de tempo, iminente na sociedade moderna, que traria consigo problemas psicológicos graves: “Americans Now Face a Glut of Leisure – The Task Ahead: How to Take Life Easy” era a manchete da edição de 21 de fevereiro daquele ano.4 

			Nossa sociedade de hoje se assemelha à cidade “utêmpica” de Kairos em diversos aspectos – e é, por outro lado, radicalmente diferente dela. Mas por qual motivo? “A velocidade da vida aumentou” e, com ela, o estresse, a pressa e a falta de tempo, é o que se ouve reclamar por toda parte – embora nós, exatamente como em Kairos, possamos, através da aceleração, ganhar enormes quantidades de tempo em quase todos os campos da vida social com ajuda da tecnologia: Não dispomos de tempo, embora o ganhemos em abundância. Explicar esse imenso paradoxo do mundo moderno e seguir o rastro de sua lógica oculta são os objetivos deste livro.

			Para tanto é necessário, segundo a tese que guia este trabalho, decifrar a lógica da aceleração. Uma suposição aproximada, dentro do contexto da história introdutória, é a de que o tempo que Paciêncio ganha é novamente perdido, já que a copiadora, a máquina fotográfica e o aquecedor, com os quais ele economiza tempo, precisam primeiramente ser produzidos e adquiridos. Supondo que também em Kairos haja produção por divisão de trabalho, Paciêncio tem que reproduzir, após a “descoberta” da técnica, proporcionalmente mais livros que antes (o que pressupõe, por sua vez, que a demanda de livros em Utêmpia também tenha crescido correspondentemente). Dessa forma, a administração do tempo, apesar da promessa da tecnologia, poderia ter se transformado em um jogo de soma zero (ou até mesmo de soma negativa): os moradores de Utêmpia precisariam do mesmo tanto, ou talvez até de mais tempo para produzirem e conseguirem adquirir os aparelhos economizadores de tempo do que o tempo que com eles economizam. Isto remete àquela história, já contada em diversas variantes e lugares, do pescador e do empresário de sucesso:5

			Em uma longíngua zona rural do sul da Europa, um pescador está sentado à beira da praia pescando com uma velha vara de pesca tradicional. Um rico empresário, passeando sozinho de férias no litoral, observa o pescador por algum tempo, balança a cabeça e vai falar com ele. Pergunta por que ele pesca ali, sendo que mais adiante, nos recifes, ele poderia com certeza duplicar seu produto. O pescador o olha espantado. “Pra quê?”, pergunta sem entender. Ora, os peixes a mais ele poderia vender no mercado da próxima cidade e com o lucro comprar uma vara de pesca de fibra de vidro e isca especial de alta eficiência. Assim, a porção diária de pescado poderia facilmente ser duplicada. “E depois?”, pergunta o pescador, ainda sem entender. Depois, retruca o empresário já quase impaciente, ele logo poderia comprar um barco, velejar até águas profundas e pegar dez vezes mais peixes, de forma que ficaria, em pouco tempo, rico o suficiente para poder adquirir um barco arrastão de última geração! O empresário está radiante, empolgado com sua visão. “Sim”, diz o pescador, “e o que eu faço depois?”. Então, devaneia o empresário, ele logo dominaria a pesca em toda a costa, podendo assim deixar que uma frota pesqueira inteira trabalhasse por ele. “Aham”, replica o pescador, “e o que eu farei, se eles trabalharem por mim?”. Bom, então ele poderia ficar o dia todo sentado na beira da praia aproveitando o sol e pescando. “Sim”, disse o pescador, “isso é o que eu já estou fazendo”.

			Claro que essa história é deveras ingênua. Ela sugere que o altamente improvável auge da sôfrega história de desenvolvimento [Entwicklungsgeschichte] que o empresário quer tornar atraente para o pescador seja igual ao ponto inicial; que o pescador, no fim das contas, mesmo tendo sucesso, nada ganhou. O empresário aparenta ser uma vítima evidente do “éthos protestante de trabalho” lastimado por Russell: o trabalho se torna um mero fim em si mesmo, o caminho do estado inicial até o resultado final é um jogo de soma zero – na melhor das hipóteses. Mas claramente a história, de fato, não é circular: os pontos inicial e final são apenas aparentemente idênticos; na realidade eles são extremamente distintos. O pescador tem que pescar, porque assim ele garante sua subsistência e porque não possui alternativa; o rico empresário, ao contrário, pode pescar, mas pode também fazer milhares de outras coisas. A ampliação do horizonte de possibilidades é, portanto, um elemento essencial da “promessa da aceleração”. Através disso modifica-se também, imperceptivelmente, a natureza do pescar na praia. O empresário está ciente de que poderia estar fazendo várias outras coisas, as quais deixa de fazer enquanto pesca: o passeio de barco, a inauguração do campo de golfe, a viagem à próxima atração turística... Caso o empresário seja, em seu sossego de pescaria, perturbado por essa consciência, ele nos faria ocorrer algo bastante familiar, embora em nada menos insensato: trata-se do medo de perder alguma coisa, o que o impede de “estar no mundo” da mesma maneira como o pescador (idealizado) está.

			No entanto, seu medo de perder alguma coisa não possui raízes meramente hedonísticas, mas também razões empreendedorísticas. 

			Enquanto o empresário pesca na praia, a concorrência desenvolve novos e melhores navios, amplia seus direitos de pesca, contesta seu monopólio na costa – e está dessa forma sempre ali, prestes a arruinar sua pescaria sossegada. Simultaneamente, modificam-se as tarifas do seguro de saúde, da companhia telefônica e da energia elétrica, tanto da sua empresa quanto da sua residência; e as condições de fundo [Anlagebedingungen], ante as quais ele gerencia sua riqueza, também estão mudando. Talvez ele devesse dar mais atenção a elas em vez de, esquecido do tempo, pescar – caso contrário, pode ser que amanhã ele não possa mais pescar. Ele também precisa urgentemente de novas roupas, pois o que está vestindo saiu de moda há dois anos, seus óculos de sol não atendem às mais recentes normas de proteção contra a radiação solar, são prejudiciais à saúde. Seus amigos se mudam constantemente – talvez fosse melhor ir para casa e ligar para eles, antes que os perca de vista. Agora nas férias ele finalmente teria tempo para isso. E sua mulher nos últimos tempos tem chegado cada vez mais tarde em casa – talvez ela pretenda deixá-lo. Não, ele não deveria ficar sentado na praia pescando enquanto o mundo à sua volta velozmente se modifica. (Seu computador está tão velho que já nem consegue carregar o mais novo software, com o qual ele queria organizar endereços! Tornou-se trabalhoso demais transcrever as mudanças de residência, telefone, celular, fax e e-mail manualmente. O caderno de telefones, de tanto ser sobrescrito, tornou-se ilegível e desmanchado). 

			Enquanto está sentado na praia querendo pescar com tranquilidade, o empresário tem a sensação de estar sobre um, ou melhor, vários declives escorregadios, de estar numa escada rolante descendente – ele deverá começar a correr se quiser manter sua posição, caso pretenda se manter atualizado. Não apenas a “promessa da aceleração”, mas também a alta dinâmica do seu meio técnico, social e cultural, que se tornaram complexos e contingentes em escala crescente, elevam a velocidade de sua vida e o conduzem à escalada [Steigerung]. Desse modo, também a segunda resposta à parábola do pescador se revela ingênua: o empresário rico não pode simplesmente pescar como o tem que fazer o pescador pobre. Ele até pode conscientemente tirar um tempo livre e dar-se ao luxo de gozar uns dias, raramente semanas, na praia (sem celular, internet e TV), porém paga um preço por sua estadia no “oásis de desaceleração” – o que o pescador fazia por falta de recursos assemelha-se a um luxo para ele – já que, quando voltar, o mundo terá mudado e ele precisará recuperar o atraso – ou se conformar com o retrocesso. E essa consciência deixa claro que entre o princípio e o final da história não apenas o mundo social se modificou, como também a própria personalidade do empresário pescador. Ao fim do processo, ele “está no tempo” de uma forma diferente da do princípio. Ele tem uma concepção diferente da relação entre futuro, presente e passado: o mundo futuro do empresário é radicalmente diferente do seu passado, enquanto o pescador, assim como Paciêncio, da primeira história, sabe, a partir de sua experiência do passado, com o que contar no futuro. Horizonte de expectativa e espaço de experiência são para o pescador amplamente congruentes, enquanto para o empresário são extremamente distintos. Ele possui um sentimento diferente em relação à passagem [Verstreichen] do tempo, bem como outra representação do valor do tempo.

			No caso de o nosso protagonista ser um empresário de caráter tradicional (e seu calculismo nos leva a essa conclusão), ele se encontrará em estresse temporal em maior proporção. Tentará manter o controle de sua vida e de sua empresa (e das mudanças sociais que lhe sejam relevantes), além de planejar cuidadosamente futuros desenvolvimentos. No entanto, quanto mais dinâmico seu meio se torna, quanto mais complexas e contingentes suas cadeias de acontecimentos e seus horizontes de possibilidades se afiguram, tanto mais difícil será manter o planejamento. Daí, talvez nosso empresário se transforme mais uma vez: ele renunciará à sua pretensão de controle e direção e se tornará um “jogador”, que se deixa levar pelos acontecimentos. Se a concorrência tiver desvalorizado meus navios depois de amanhã abrirei um cassino ou escreverei um livro, viajarei para a Índia à procura de um guru, ou iniciarei um curso universitário. Quem sabe? Não preciso decidir isso hoje, vai depender de como me sentirei depois de amanhã e daquilo que me será oferecido. O mundo é cheio de chances e possibilidades inesperadas. 

			Assim, ele se assemelhará de novo, em alguns aspectos, ao pescador, que também não tentava modificar o futuro de forma planejada e em longo prazo. Talvez até reconquiste um momento de sossego. Porém, o ambiente do jogador permanece altamente dinâmico – horizonte de expectativa e horizonte de experiência continuam separados. Por isso, o jogador (tardo-moderno) está no tempo e no mundo tanto de uma forma distinta da do pescador (pré-moderno) quanto da do empresário (clássico-moderno).

			O tipo e a maneira de nosso estar no mundo [In-der-Welt-Sein], assim gostaria de mostrar na investigação que se segue, depende em grande medida das estruturas de tempo da sociedade em que vivemos. A pergunta sobre como queremos viver iguala-se em sentido à pergunta sobre como queremos despender nosso tempo, embora a qualidade do “nosso” tempo, seus horizontes e estruturas, sua velocidade e seu ritmo não estejam, ou estejam apenas em pequena medida, ao nosso alcance. Estruturas de tempo são de natureza coletiva e de caráter social; elas sempre confrontam os atores individuais em sólida facticidade. As estruturas temporais da Modernidade, como será demonstrado, estão sobretudo sob o signo da aceleração. A aceleração de processos e acontecimentos é um princípio básico da sociedade moderna. Como as duas histórias contadas deixam claro, as causas e efetuações [Wirkunsweisen] desse princípio são, no entanto, extraordinariamente diversas, complexas e, até o momento, paradoxais. Os protagonistas são confrontados não com uma, mas com três diferentes formas de aceleração: primeiramente com a aceleração técnica, que, vista de uma perspectiva lógico-abstrata, como ilustra a história de Kairos, deveria ter um efeito desacelerador sobre o ritmo da vida. No entanto, a aceleração do ritmo da vida constitui de fato uma segunda forma de aceleração social, paradoxal em relação à aceleração técnica que, como mostram as reflexões sobre o dilema do empresário, está possivelmente associada a uma terceira forma fenomênica analítica e independente de aceleração social: a aceleração dos índices de mudança social e cultural. A complexa interação dessas formas de aceleração, como quero demonstrar, é responsável pelo surgimento, no lugar do sonhado estado utêmpico de abundância temporal [Zeitwohlstand ], de um crescente e agravante estado de carência temporal [Zeitnotstand ] na realidade das sociedades ocidentais; uma crise de tempo, que coloca em questão as tradicionais formas e possibilidades, individuais e políticas, de capacidade organizativa [Gestaltungsfähigkeit]. Essa escassez de tempo levou à disseminação da percepção de um tempo de crise social, no qual se propaga o sentimento paradoxal de que, por trás da permanente reconfiguração dinâmica das estruturas sociais, materiais e culturais na “sociedade da aceleração”, esconde-se, na realidade, uma profunda estagnação estrutural e cultural, uma inertificação da história, na qual nada mais de essencial se modifica, independentemente da velocidade em que se modificam as superfícies. Novos modelos de identidade e novos arranjos sociopolíticos, adaptados às novas estruturas temporais, são perfeitamente imagináveis – exigem, no entanto, essa a tese dessa investigação, a renúncia às mais profundas convicções éticas e políticas da Modernidade, a renúncia ao (então falido) “projeto da Modernidade”.

			A redação de uma tese de habilitação e em seguida de um manuscrito para um livro é, em muitos aspectos, também uma luta com o tempo e o relógio. O fato de tê-lo conseguido concluir de forma, como espero, aceitável, agradeço a um grande número de amigos, conselheiros, parceiros de discussões e acompanhantes que me apoiaram de diferentes formas e contribuíram consideravelmente para os pontos fortes do livro – pelos pontos fracos ainda restantes assumo sozinho a responsabilidade. Gostaria de citar primeiramente Hans-Joachim Giegel, Klaus Dicke e Axel Honneth que, como examinadores, mas também, muito além disso, como parceiros de discussão e críticos de três diferentes perspectivas disciplinares, tiveram parte no aperfeiçoamento da minha argumentação e sempre me encorajaram e me mantiveram longe dos enganos no percurso do trabalho. Isso vale também para Herfried Münkler, que me apoiou incomensuravelmente em especial na primeira fase de esboço do projeto e que disponibilizou um valioso fórum de discussões em seu colóquio de pesquisa. Devo a ele, portanto, um agradecimento especial. 

			Sugestões e opiniões valiosas recebi de mais colegas do que poderia mencionar. Tenho uma obrigação de caráter especial com a Graduate Faculty da New School University de Nova York, na qual, através da minha bolsa de pesquisa Feodor-Lynen, concedida generosamente pela Fundação Alexander von Humboldt, pude trabalhar sem incômodos (à parte de acontecimentos políticos mundiais) de setembro de 2001 a agosto de 2002. A Andrew Arato, Richard Bernstein e Nancy Fraser devo sinceros agradecimentos. William Scheuerman, por conta da proximidade temática de nossos trabalhos, foi um parceiro de conversas extraordinariamente importante – além de um bom amigo. O mesmo vale para Manfred Garhammer. De Hanns-Georg Brose, Barbara Adam e Martin Kohli recebi importante ajuda profissional. Desejo ainda agradecer aos meus colegas de Jena, Michael Beetz, Michael Behr, Robin Celikates, Klaus-M. Kodalle, Jörn Lamla, Lutz Niethammer, Mike Sandbothe, Rainer Treptow e, em particular, Ralph Schrader e Andrea Kottmann. A André Kaiser, que foi para mim um conselheiro imprescindível em todas as decisões profissionais. Ao lado da Fundação Humboldt quero agradecer à Fundação Körber por seu apoio ao meu trabalho e pela excelente colaboração.

			Stefan Amann, Jörn Arnecke, Elisabeth Herrmann, James Ingram, Christian Kraus, Carola Lasch, Paulus Liening, Stephan Zimmermann e Frieder Weis me inspiraram pensamentos decisivos em conversas amigas – várias ideias me vieram também durante os infindáveis domingos com os rapazes do TC Grafenhausen em quadras de tênis adversárias e nas discussões intensas com os engajados participantes das Academias de Alunos Alemães (Deutsche Schülerakademien) em Braun­schweig de 1998 a 2003. Heiko Steiniger foi muito prestativo como assistente científico em sua incansável atuação em busca de suporte bibliográfico. A senhora Ursula May leu o manuscrito completo com impressionante minúcia e precisão de julgamento – o que vale também para Bernd Stiegler da editora Suhrkamp; a ambos devo muito em agradecimentos.

			Dedico o livro aos meus irmãos Armin e Christine.
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I 
Introdução




			O que a teoria social pode realizar de próprio assemelha-se ao poder de foco de uma lupa. Somente quando as ciências sociais não mais inflamarem as ideias é que terá passado o tempo da teoria social.

			Jürgen Habermas (1981, v.2, p.563)

			
1. Estruturas temporais na sociedade

			A convicção de que todos os eventos, objetos e circunstâncias do mundo social são de natureza dinâmica ou processual e de que tempo, portanto, representa uma categoria-chave para toda análise adequada tornou-se hoje quase um lugar-comum nas ciências sociais. No entanto, é como se a referida disciplina até agora não soubesse muito bem o que fazer com esse conhecimento. Frequentemente constata-se com surpresa que quase todos os fenômenos sociais “reconstroem-se temporalmente”, ou seja, podem ser redescritos sob perspectivas temporais: de técnicas de dominação, passando por diferenças de classes, problemas interculturais, déficits socioeconômicos, relações entre os sexos, regimes de bem-estar social até experiências com hospitais, instituições carcerárias ou tóxicos.1 Essa constatação permanece, no entanto, via de regra sem consequências. Da redescrição temporal-sociológica geralmente não se produz ganhos de conhecimento relevantes, seja na teoria ou na prática, para os campos estudados e tampouco parece ser possível agrupar suas descobertas isoladas em uma Sociologia do Tempo sistemática.

			Sendo assim, não causa espanto que até próximo do fim da década de 1980 dissertações cronossociológicas frequentemente começassem com a constatação de que: em primeiro lugar, tempo é uma categoria fundamental da realidade social; em segundo, de que até o lançamento do trabalho em questão não havia uma Sociologia do Tempo digna de menção, fato que o respectivo autor ou autora pretenderia mudar.2 Ao passo que Robert Lauer e Werner Bergmann comprovam, ainda no início dos anos 1980, em um benemérito e detalhado panorama literário, que, ao contrário dessa convicção obstinada, já então havia dezenas de estudos cronossociológicos.3 Seu veredicto, contudo, é de que ainda faltaria uma análise sociológica substancial e cuidadosa do tempo, tanto teórica quanto empírica.

			Para Bergmann, o principal problema da análise sociológica do tempo seria assim a falta de uma vinculação embasada e sistemática à teoria sociológica. Para ele, os estudos sociológicos do tempo em geral fundamentam-se em concepções de tempo pré-científicas, escolhidas de forma arbitrária, quase sempre apoiadas em conceitos filosóficos ou antropológicos ou, ainda, no senso comum. Consequentemente, a literatura cronossociológica consistiria em inúmeros estudos desconexos, não cumulativos e, em face da falta de vínculo com as bases teóricas das ciências sociais, até mesmo “solipsistas”.4 Pouco se modificou nessa situação até hoje. Por um lado, poucas abordagens contemporâneas ainda começam com a afirmação de que até seu lançamento praticamente não houvesse uma Sociologia do Tempo; em vez disso, elas quase sempre começam com uma visão geral – muitas vezes cronológica ou ordenada por subdisciplinas – sobre as mais importantes e isoladas pesquisas sobre Filosofia e Sociologia do Tempo, as quais são consideradas dissociadas e insatisfatórias. No entanto, o que as segue é, com frequência, mais uma abordagem “solipsista”, geralmente com vinculações seletivas a autores e teses que deem suporte à respectiva argumentação.5

			Como resultado, podem-se agrupar as pesquisas existentes em ciências sociais sobre o tema “tempo” preponderantemente em três categorias: Na primeira delas encontra-se um número incrivelmente grande de trabalhos que, em forma de visão geral, tentam sintetizar as reflexões até então existentes sobre Sociologia do Tempo e sistematizá-las (a partir dos mais variados pontos de vista). Esses trabalhos em geral culminam na tese de que o material investigado atesta suficientemente bem o quão importantes e diversas são as estruturas de tempo no mundo social, motivo pelo qual seria urgente dedicar-lhes mais atenção.6

			A segunda categoria agrupa um número crescente de estudos detalhados sobre tempo e estruturas temporais nas disciplinas e subdisciplinas das ciências sociais. Na imensa maioria dos casos pode-se observar que as análises, de baixo nível teórico, concentram-se imediatamente [unmittelbar] nos fenômenos estudados, utilizando métodos ecléticos e quase sempre tratando o tempo como uma grandeza evidente.7

			Por fim, a terceira categoria, ao contrário, compreende uma série de análises do tempo orientadas para a teoria que se esforçam pela clarificação sistemática de um conceito de tempo sociocientífico ou sociofilosófico, atingindo com isso um nível tão alto de abstração teórica imanente que a análise de fenômenos empiricamente relevantes não apenas sai de foco como também corre o risco de se tornar irrealizável8 – sem mencionar o fato de que essas tentativas de conceitualização guiadas pela teoria até o momento operam de forma extremamente “solipsista”, sem inaugurar qualquer perspectiva de um conceito sociocientífico e unificado de tempo, como observa Barbara Adam: “Nenhum dos autores possui um foco comum. Todos levantam diferentes questões. Não há dois teóricos que tenham o mesmo ponto de vista sobre o que significa tornar o tempo central para a teoria social [...] Não há placas de orientação nesse labirinto de caos conceitual”.9 Apesar das promessas de Giddens e Luhmann de transformar tempo em um conceito imprescindível em suas teorias,10 uma ligação sistemática da Sociologia do Tempo a uma formação teórica sociológica empiricamente substancial permanece ainda um desiderato de pesquisa não alcançado.

			A sugestão, dada por Adam e outros, de, a partir desse embaraço, lançar-se mão de princípios filosóficos sobre tempo como base unitária, revela-se despropositada a um olhar mais apurado. Os conceitos filosóficos de tempo, como postulados por Agostinho de Hipona, Immanuel Kant, Henri Bergson, John McTaggart, Martin Heidegger ou G. H. Mead e discutidos por seus sucessores, não são menos heterogêneos, incomensuráveis e incompatíveis; esses autores divergem nas questões mais elementares, como sobre a facticidade do tempo ou, em seguida, se tempo seria uma categoria da natureza, da concepção ou do entendimento ou um construto social.11 Por conseguinte, abordagens filosóficas sobre o tempo tendem, assim como pesquisas teóricas da Sociologia do Tempo, ao menos no efeito que provocam em conjunto, a apresentar o tempo como enigma impenetrável, enquanto as análises empíricas abordam o tempo, de forma também insatisfatória, em geral simplesmente como autoevidente. O problema constatado por Simonetta Tabboni, de que as análises do tempo frequentemente caem ou na armadilha da “evidência” ou na do “enigma” da constituição de seu objeto,12 parece, a princípio, ser intransponível. Portanto, não surpreende que a citação mais utilizada no debate sobre a natureza do tempo ainda seja aquela marcante frase das Confissões de Agostinho, na qual o mesmo constata seu oscilar entre esses dois polos: “O que é o tempo? Se não me perguntam, eu o sei; mas, caso tente respondê-lo, não sei mais”.13

			As consequências dessa frágil constituição da Sociologia do Tempo são graves não apenas em função das dificuldades de se estabelecer essa subdisciplina no cânone das disciplinas sociológicas, mas, antes de tudo, diante da formulação das teorias sociais atuais, das análises da Modernidade e dos diagnósticos do tempo. Estes, devido à baixa propagação dos conhecimentos cronossociológicos atuais e sua reduzida capacidade de se ligar a projetos teóricos sociológicos e sociofilosóficos sistemáticos, veem-se obrigados a continuar negligenciando a perspectiva temporal. De forma que a afirmação de Bourdieu – de que a práxis da teoria social seria (apesar de todos os protestos e afirmações metateóricas que dizem o oposto) tão “atemporalizada” que excluiria até mesmo a ideia do que é excluído por ela – parece ainda hoje ser válida.14

			Em contraste com esse pano de fundo, o presente trabalho não se compreende como uma contribuição à Sociologia do Tempo propriamente, uma vez que não procura responder o que é o tempo nem como este penetra e age nas práticas e estruturas sociais. Ele pretende antes contribuir para uma compreensão sociológica adequada dos desenvolvimentos sociais e pontos problemáticos atuais, tanto no contexto do processo de modernização quanto no do debate sobre uma ruptura, nesse processo, entre uma teoria da Modernidade (“clássica”) e uma teoria da Modernidade Tardia, de uma Pós- ou “Segunda” Modernidade, destacando suas consequências políticas e éticas de forma sistemática. Para tanto, como fio condutor, tem-se a hipótese, de que a modernização não é apenas um processo multifacetado no tempo, mas também, primeiramente e sobretudo, uma transformação estrutural e cultural extremamente importante das próprias estruturas e horizontes temporais, e de que o conceito de aceleração social é o mais apropriado para abranger as direções dessa transformação. Segundo essa tese, sem uma consideração categorial e central por essa dimensão temporal, as mudanças atuais nas práticas e instituições sociais, assim como as relações do indivíduo consigo mesmo [Selbstverhältnissen] nas sociedades ocidentais, não podem ser teoreticamente apreendidas. Não se trata, portanto, nem do estabelecimento de mais uma “sociologia com hífen” [“Bindestrich”-Soziologie](“Sociologia da Aceleração”) nem da justificação de uma sociologia existente (“Sociologia do Tempo”), mas sim de uma reconceitualização da teoria social atual. Para tanto, lançarei mão, no que se segue, de concepções cronofilosóficas e cronossociológicas onde quer que elas, por motivos sistemáticos, me pareçam adequadas.

			Uma vantagem decisiva na abordagem da análise temporal para com questões da teoria social é que estruturas e horizontes de tempo representam um – senão o – ponto de conexão entre a perspectiva de atores e sistemas. Mudanças sociais, como é sabido, podem ser analisadas, por um lado, “macrossociologicamente”, como transformações de estruturas sociais “objetivas” ou sistêmicas, e, por outro, “microssociologicamente”, da perspectiva de uma ciência social centrada no sujeito, como transformação de lógicas de ação e das relações para consigo. Apesar da intensa tentativa da teoria social em quase todas as suas variantes, desde Talcott Parsons, de superar essa cisão estrutura/agente, a pergunta sobre através de quais mecanismos são mediadas e assimiladas as lógicas e exigências sistêmicas estruturais para afetar a orientação dos atores sociais permanece um dos problemas mais enigmáticos e menos compreendidos do mundo social.

			Assim, é indubitável que processos socioestruturais de modernização não podem permanecer sem um correlativo na construção subjetiva de autorrelações e que, através da modernização, transformações identitárias e socioestruturais devem caminhar de mãos dadas.15 O que permanece obscuro é de que forma os atores nas sociedades liberais, que não apenas respeitam, mas também cultivam ativamente o princípio ético da autonomia individual, de fato desenvolvem as diretrizes de ação que, por razões sistêmicas, são exigidas.16 A consideração da perspectiva temporal parece ser um caminho promissor para a análise dessa notável adequação entre lógicas do sistema e da ação: horizontes e estruturas temporais são constitutivos para orientações de ação e para relações consigo mesmo. No entanto, essas estruturas escapam do alcance individual à medida que o tempo, apesar de sua construção social e produção sistêmica, se antepõe aos atores como “dado natural” [naturgegebenes Faktum]. É porque a facticidade do tempo e sua, apesar disso, natureza social estão indissociavelmente entrelaçadas que estruturas temporais constituem o ponto central para a coordenação e integração de projetos de vida individuais e exigências “sistêmicas”, e, na medida em que questões éticas e políticas se referem, basicamente, a como queremos despender nosso tempo,17 essas estruturas representam também o cenário onde as análises sociológicas e as perspectivas ético-filosóficas podem e devem ser vinculadas.

			Nesse ponto, pesquisas sociológicas e etnológicas sobre o tempo nos trazem duas descobertas principais. Em primeiro lugar, que não apenas sua medição, mas também sua percepção e seus horizontes são em grande medida culturalmente dependentes e se modificam com a estrutura social das sociedades. Otthein Rammstedt formulou esses resultados de forma sistemática em um influente trabalho no qual postula a existência de quatro formas de consciência e de experiência do tempo,18 que estão associadas a horizontes temporais muito distintos e, consequentemente, produzem orientações de ação autorrelações radicalmente diferentes. Sociedades simples, não diferenciadas, dispõem tendencialmente de uma consciência temporal “ocasional”, cuja experiência de tempo distingue preponderantemente entre “agora” e “não agora”, de forma que passado e futuro se fundem no Outro do presente (compreendido mitologicamente). A afirmação de que as pessoas desde sempre teriam uma ideia concreta de passado e futuro é, assim, colocada fortemente em questão.

			Nas sociedades que cedo se diferenciaram em segmentos e camadas domina, segundo essa concepção, uma consciência temporal cíclica, na qual o tempo é vivenciado como ciclo de processos e estados sempre reincidentes. A forma primária da experiência temporal diferencia, portanto, entre antes e depois; no entanto, passado e futuro são aí estruturalmente idênticos: a recordação do passado tem o mesmo significado que a previsão do futuro; espaço de experiência e horizonte de expectativa são congruentes.19 Essa experiência do tempo aparece de forma extrema no “eterno retorno do mesmo” (de Friedrich Nietzsche), no qual a lembrança estende-se até mesmo ao futuro. Contrária a essa concepção, estabelece-se gradualmente, na ainda mais diferenciada sociedade moderna, uma consciência temporal linear que substitui o ciclo do tempo por uma linha irreversível que vem do passado, passa pelo presente e se dirige ao futuro. Somente então a experiência de tempo, orientada para a diferença entre passado, presente e futuro se torna dominante, especialmente onde esse futuro aparece como fixo ou fechado no sentido de um télos histórico (como no cristianismo ou no marxismo).20

			Na sociedade funcionalmente diferenciada da alta Modernidade, finalmente, predomina uma consciência temporal linear com futuro aberto: a evolução histórica não é mais entendida como direcionada a um objetivo específico, seu desfecho permanece incerto. Ela corresponde, segundo Rammstedt, à experiência temporal de um movimento ou aceleração continuados. É claro que essa tipificação é esquematicamente simplificadora e portanto questionável empiricamente. O próprio Rammstedt ressalta que as quatro formas da consciência temporal se sobrepõem e não formam uma sequência histórica claramente definível, hipótese que a pesquisa empírica confirmou em diversos aspectos: projeções cíclicas e lineares do tempo existem, lado a lado, em quase todas as culturas – no entanto com diferentes pesos e em diferentes cunhos [Ausprägungen].21 A tese central de que a experiência e a consciência temporal se transformam em dependência de estruturas sociais e modelos culturais não é colocada em questão por conta dessas objeções.22 Em segundo lugar, as estruturas de tempo de uma sociedade possuem, ao mesmo tempo, um vinculativo caráter cognitivo e normativo, além de um profundo enraizamento na estrutura da personalidade que ancora o habitus social dos indivíduos. Norbert Elias ressalta, por um lado, o caráter funcional dos conceitos temporais, que auxiliam, para ele, sobretudo na coordenação e sincronização de processos sociais e, através disso, se desenvolvem e se sofisticam na proporção em que a crescente complexidade social e a extensão das cadeias de interdependência passam a exigir um planejamento, uma regulação e uma ordenação mais precisas do tempo. Elias salienta, por outro lado, que a consciência individual de tempo gerada pela sociedade, seria, como habitus social e ao mesmo tempo “segunda natureza”, componente ineludível da estrutura da personalidade: “A vivência temporal por parte daqueles que pertencem a sociedades nas quais o controle de tempo é demasiadamente rígido é um exemplo, dentre muitos, de estruturas de personalidade que, apesar de adquiridas socialmente, não são menos compelentes que as especificidades biológicas”.23

			É interessante como Elias vê nesse cruzamento de estruturas sistêmicas e psicoindividuais uma explicação para a (alta) velocidade da vida nas sociedades modernas.

			Um dos fenômenos que mostra de maneira particularmente clara essa relação entre o tamanho e a pressão interna da rede de interdependência, de um lado, e, de outro, a condição psíquica do indivíduo, é o que chamamos de “velocidade” do nosso tempo. Essa “velocidade” é, de fato, nada mais que uma expressão para a quantidade de correntes de enredamento que se entrelaçam em cada função social […]. [A] velocidade [é] uma expressão da abundância de ações interdependentes, do comprimento e densidade das correntes nas quais se acoplam as ações individuais […] e da força das lutas qualificatórias ou eliminatórias, que mantém esse emaranhado de interdependências em movimento. […] A função, no ponto de encontro de tantas cadeias de ações, [exige] uma distribuição bem precisa do tempo de vida; ela acostuma a uma subordinação dos interesses imediatos às necessidades das interdependências mais abrangentes; ela treina para uma supressão de todos os desvios de comportamento e para uma autodisciplina constante.24

			Nos próximos capítulos aprofundarei a relação, postulada por Elias, entre estrutura social e ritmo de vida. Nesse ponto deve ser destacado, apenas, que o caráter normativo, dessa forma incorporado nas estruturas de tempo da sociedade, se desenvolve, por assim dizer, por detrás dos atores, possibilitando que um alto grau de normatividade social e um baixo grau de codificação moral-autoritativa – ou seja, um máximo de autodeterminação ética individual – se compatibilizem.25 As investigações de Elias, assim como as de Foucault, sugerem que a moderna “sociedade disciplinar” desenvolve sua força disciplinadora e de coordenação basicamente através do estabelecimento e da internalização de estruturas temporais – e, de fato, as principais instituições disciplinares, cadeias, escolas, quartéis, hospitais e fábricas, como hoje inúmeros estudos detalhadamente comprovaram, distinguem-se sobretudo por sua rígida regulação do tempo.26

			No entanto, o processo de assimilação e mediação de perspectivas e modelos temporais sistêmicos e individuais – e com isso de exigências socioestruturais e disposições individuais – não se limita a contextos institucionais específicos, mas, antes, desenvolve-se incessantemente em todos os domínios sociais e da vida. Como afirmam Peter Ahlheit e Anthony Giddens, o processo de mediação temporal pode ser situado em três níveis a partir da perspectiva dos atores.27 Segundo eles, os atores constroem três diferentes perspectivas e horizontes temporais concomitantemente, tendo de refletir suas relações entre si e elaborá-las sempre de maneira nova em suas práticas temporais. Em primeiro lugar, eles estão comprometidos com as estruturas temporais de sua vida cotidiana, com a rotina recorrente e os ritmos de trabalho e descanso, vigília e sono etc. e com seus problemas relativos à sincronização, à velocidade, à duração e ao sequenciamento de ações. (Como conseguir cumprir meu trabalho no escritório e buscar minha filha na escola a tempo? Devo fazer compras antes ou depois da natação?) Em que medida o tempo se torna, nesse plano, um problema, depende também do grau de rotinização e habituação, que parecem ter diminuído na Modernidade tardia. No entanto, o tempo cotidiano até hoje, em grande medida, possui um caráter altamente repetitivo ou cíclico e é, como ressalta Giddens, constitutivo para a reprodução de estruturas sociais.28

			Em segundo lugar, os atores também desenvolvem constantemente uma perspectiva de sua vida como um todo, na qual refletem sobre seu “tempo de vida” [Lebesnzeit]. A pergunta como queremos despender nosso tempo é formulada não apenas com relação ao cotidiano, mas também com relação à vida como um todo, motivo pelo qual Giddens retoma o conceito Dasein, formulado por Heidegger, para essa dimensão temporal. Também aqui surgem questões sobre sincronização, velocidade, duração e sequenciação de acontecimentos (Quanto tempo quero/devo estudar? Quero/posso ter filhos antes de terminar meus estudos? Quero realmente ser jurista pelo resto da vida? Quando me aposento?).

			Em terceiro e último lugar, os atores vivenciam seu tempo cotidiano e de vida também como envolvido no tempo de sua época, de sua geração e de sua era (a longue durée, nas palavras de Giddens citando Braudel). “Nosso tempo” é, portanto, ao mesmo tempo, o do nosso cotidiano, o da nossa vida e o da nossa época, o que se torna significativo quando pessoas mais velhas dizem algo como: “em meu tempo isso era diferente”, ou, “em nosso tempo atual essas tradições já não têm validade”, ou ainda quando se fala de “Goethe e seu tempo”. 

			Esses três níveis de tempo e os horizontes temporais ligados a eles definem, em sua interação, primeiramente o “estar no tempo” de um agente,29 e precisam ser constantemente reajustados entre si. Um estudante, por exemplo, cuja prática diária seja acordar ao meio-dia, ir à cafeteria e em seguida ao grêmio estudantil revolucionário há que se perguntar, mais cedo ou mais tarde, como tal atitude se compatibiliza com seu plano de se tornar professor de nível superior e de aproveitar um abastado fim da vida na Toscana, e se tal prática cotidiana é compatível e justificável “em nosso tempo”, caso não se queira a médio ou longo prazo ser excluído economicamente. Da mesma forma surge a questão se seu plano de vida está atualizado – e, sobretudo, se é atual fazer planos de vida a longo prazo.

			Isso significa, formulado de forma mais geral, que a alocação de recursos temporais depende sempre de ponderações relativas aos três níveis: quanto tempo alguém gasta com trabalho, família, atividades de recreação [Freizeitaktivitäten] e cuidados com o corpo depende de sua rotina, de suas perspectivas de vida e de sua avaliação do que é atual (ou das exigências do tempo e do futuro). Divergências persistentes nas perspectivas obrigam a estratégias de adaptação: ou a rotina é modificada ou o objetivo de vida de longo prazo é redefinido. (A possibilidade de uma mudança estratégica dos modelos e perspectivas de tempo da respectiva época só é dada em situações de exceção na consciência dos atores.) Os três níveis possuem, em primeiro lugar, seu próprio modelo (ritmos, sequências, velocidade, exigências de sincronização) e perspectivas temporais (isto é, suas próprias representações e horizontes de passado, presente e futuro, bem como de sua relevância para a respectiva ação)30 e são, em segundo lugar, em grande medida definidos socioestruturalmente. O ritmo, a velocidade, a duração e a sequência de nossas atividades e práticas raramente são determinados por nós mesmos enquanto atores individuais, mas sim quase sempre predeterminados pelos modelos temporais coletivos e pelas exigências de sincronização da sociedade (nos horários de funcionamento, nos planos de estudo, nos horários de transporte, nos ritmos institucionais, em contratos reguladores de tempo, prazos etc.)31

			Os modelos temporais da sociedade moderna permitem em grande medida ilustrar a constituição socioestrutural de práticas temporais. Ensaios de crítica à cultura protestam contra – enquanto manuais de gerenciamento de tempo celebram como conquista – o fato de que os indivíduos das sociedades ocidentais planejam seu tempo de forma rígida e sequenciada, ou seja, de que a duração de eventos e o resultado de atividades seguem um planejamento estabelecido de forma abstrata, externa à ação em si. Essa prática temporal, no entanto, não resulta de decisões individuais ou projetos de vida, mas surge quase obrigatoriamente do princípio estrutural da diferenciação funcional, segundo o qual as esferas sociais seguem, cada uma, sua lógica temporal, e os indivíduos estão apenas parcialmente incorporados nas respectivas áreas trabalho, família, associação, igrejas, partidos, repartição pública etc. Assim, os indivíduos são forçados – como já haviam percebido Simmel e Parsons e como trabalha detalhadamente Zerubavel32 –, sob pena de exclusão, a definir seu engajamento nas respectivas esferas sociais de forma exata e sequenciada, com a ajuda de planos horários, diários, semanais, mensais e anuais e sincronizá-los correspondentemente ao modelo específico de cada área. A dominância, constatada frequentemente nas sociedades modernas, do tempo abstrato sobre o “tempo do evento” [Ereigniszeit] – que se manifesta em eventos como debates, seminários ou no dia de trabalho, que são encerrados não quando as tarefas são cumpridas, mas sim após o decorrer de um determinado espaço de tempo –, essa dominância não é uma mera particularidade cultural, mas antes uma necessidade socioestrutural. Sua aparentemente possível reversão na sociedade atual em prol de uma “(re)temporalização do tempo” requer, portanto, uma cuidadosa análise cultural e estrutural, como mostrado na quarta parte do presente estudo.

			A natureza coletiva dos modelos temporais concretos resulta especialmente da necessidade de sincronização. Temos que orientar constantemente nossas ações em função das atividades e dos modelos temporais de nossos parceiros de cooperação e assegurar assim ao menos uma sincronização, ainda que provisória – o que leva, em sociedades funcionalmente diferenciadas, inevitavelmente a um alto número de períodos de espera mais ou menos longos, por um lado, e ao correspondente surgimento de pressão de tempo por outro. Isso se aplica também às nossas perspectivas de vida. Como será mostrado no decorrer dessa investigação, tanto a ideia de um plano de vida quanto sua típica tripartição ideal – em fase de formação, fase de trabalho remunerado e fase de descanso, respectivamente na infância (na família de origem), na idade adulta (com a própria família) e na idade senil (após os filhos saírem de casa) – são construções socioculturais, que não podem de forma alguma reivindicar validade universal, apresentando fortes tendências de erosão na sociedade atual. Se, como e quão distante se projeta no futuro depende em alto grau da estabilidade e previsibilidade do meio social e cultural. O terceiro plano temporal, o tempo histórico ou “época” histórica, por fim, abstém-se quase completamente das possibilidades de modificação por parte do indivíduo – restando aos atores individuais apenas a possibilidade de posicionarem-se de forma afirmativa ou opositiva em relação às respectivas “exigências de seu tempo”. O significado de passado, presente e futuro (perspectiva temporal) e os modelos temporais de nossas ações, que juntos determinam o modo do nosso “estar no tempo”, são, portanto, sempre o produto complexo tanto de relações estruturais e culturais quanto de sua refração secundária na perspectiva dos respectivos sujeitos envolvidos na ação.

			Na perspectiva dos atores, a ligação dos três planos temporais segue sempre modelos narrativos. São narrativas culturais e individuais, nas quais o tempo cotidiano, o tempo biográfico e o tempo histórico são inter-relacionados e tanto criticados quanto defendidos. Em tais projetos narrativos são definidos ao mesmo tempo o peso e o significado de passado, presente e futuro, e com ele também o peso e a relevância de tradição e transformação. Cada momento presente aparece como fundamentado em um passado e direcionado a um futuro. Através do relacionar narrativo de cotidiano, história de vida e do mundo, as formas de mudança e inércia culturais e institucionais são legitimadas e, conforme o caso, contestadas, através do que o equilíbrio entre forças dinâmicas e estabilizadoras, entre movimento e inércia transforma-se historicamente.

			Tal qual filósofos como Charles Taylor e Alasdair MacIntyre enfatizaram recentemente, a ligação entre passado, presente e futuro em cada história de vida se consuma diante do pano de fundo da “moldura histórica” de uma comunidade cultural ou de uma “história universal”.33 A consciência da finitude de cada existência torna a discrepância entre o limitado tempo da vida e o tempo do mundo,34 ilimitado em perspectiva, em um problema tanto narrativo quanto da vida prática. A reconciliação dessa discrepância se dá, em quase todas as culturas desenvolvidas, pela introdução de um quarto plano temporal: a concepção de um tempo sacro.35 Esse “tempo sagrado” forma uma abóbada sobre o tempo linear da vida e da história, estabelece seu princípio e fim e eleva as histórias da vida e do mundo a um “tempo atemporal” comum e mais alto.

			Na cultura cristã, por exemplo, tempo da vida e tempo do mundo são aproximados ao se direcionarem para um fim do mundo (tido como iminente) no Dia do Juízo Final. O tempo sacralizado – ao contrário do tempo profano, linear, quantitativo, pertencente a este mundo e ao nosso cotidiano (“dia útil”) – possui um caráter cíclico-atemporal, qualitativo, pertencente a outro mundo.36 Ele se vincula ao tempo profano por meio de pontos “nodais” extracotidianos, ou seja, ocasiões especiais, rituais e festas (na cultura cristã, por exemplo, o domingo, o Natal ou a Páscoa), através dos quais, ao mesmo tempo, interrompe o cotidiano no sentido de uma “pausa” [Auszeit] e o estrutura, assim, em seu decorrer sequencial.37

			Tempo cotidiano, tempo de vida e tempo do mundo fundem-se, assim, com auxílio do tempo sacro, em um significante orientador da cultura e das ações, sob o qual modelos culturais e necessidades estruturais, exigências sistêmicas e perspectivas dos atores são abrigados. Esse uníssono [Einklang] temporal não está de forma alguma desde sempre garantido, ele tem que ser primeiramente construído em conflitos políticos e sociais. Isso mostra quanto o estabelecimento e a harmonização dos três planos temporais estão ligados a questões de poder sociais e políticas. A questão sobre quem decide sobre o ritmo, a duração, a velocidade, o sequenciamento e a sincronização de eventos e de atividades cria uma arena de conflitos de interesses e lutas por poder. Cronopolítica é uma parte central de toda forma de soberania, que é, como sobretudo Virilio não se cansa de postular e ilustrar, no processo histórico, em geral, a soberania do mais rápido.38

			Assim, no contexto de práticas cotidianas, estratégias de tempo como deixar esperar, deter, anteceder, atrasar, mudar o ritmo, variar a duração etc. estão frequentemente no centro de conflitos sociais,39 enquanto, em um nível temporal intermediário, a “luta pelo tempo da vida” – ou seja, por tempo de formação e de aposentadoria, por reivindicações de férias e feriados, por trabalho nos fins de semana e em períodos noturnos, por regulamentação para casos de doença ou desemprego – ocupa os debates econômicos e, por vezes também, os de cunho político em sociedades capitalistas de forma até mais intensa que exigências salariais.40 Essa forma de confronto abrange de modo profuso o terceiro plano temporal, do tempo epocal cultural e politicamente definido, como é fácil reconhecer na disputa por domingos e feriados, que historicamente se consuma como luta de poder entre Igreja e Capital e, assim, entre tempo sacro e tempo profano.

			Não é por acaso que revoluções políticas se manifestam constantemente através de mudanças no calendário (como mostra claramente a história do estabelecimento do calendário gregoriano) e que novos governantes tentam assegurar seu posto não raro pela introdução de um novo calendário – tal como no novo tempo*1 do Calendário Revolucionário de 1793 ou nos esforços de Stálin por uma reforma do calendário.41 O fato de que ambos os esforços por fim tenham fracassado ilustra mais uma vez, admiravelmente, o quanto estruturas e perspectivas temporais se tornam uma espécie de “segunda natureza” dos atores: os calendários reformados pareciam “antinaturais”, embora se esforçassem – ao menos no caso do Calendário Revolucionário – explicitamente para se aproximar da natureza.42*2 O alto grau de internalização de modelos temporais é responsável pelo fato de que a disposição dos atores frequentemente só se adapta às novas condições estruturais após um complicado e agressivo processo de reeducação, como esclarece E. P. Thompson em sua aclamada contribuição à “nova disposição” temporal dos trabalhadores no processo da primeira fase da Revolução Industrial.43

			Se modelos e perspectivas temporais representam, portanto, o ponto paradigmático de mediação entre estrutura e cultura, entre perspectivas do sistema e perspectivas dos atores e ainda de necessidades sistêmicas e expectativas normativas, isso significa que inauguram assim um acesso à análise sociocientífica da formação cultural e estrutural de toda uma época. Quem quer analisar o conjunto de um arranjo sociocultural através de necessidades sistêmicas e orientações culturais, ou seja, aquele que tenta sondar a natureza desse complexo estrutural e significativo a que chamamos “Modernidade” em sua dinâmica e estabilidade, em suas tensões e tendências evolutivas inerentes, fará bem em se deixar guiar em seu trabalho pela especificidade, lógica e desenvolvimento dessas referidas estruturas temporais. Afinal, através desses elementos, como numa lupa, os princípios e tendências que formam esse arranjo podem ser reconhecidos. O presente estudo se baseia, portanto, na convicção de que diagnósticos do presente [Zeitdiagnosen] devem ser, literalmente, diagnósticos do tempo [Zeit-Diagnosen]. Se o complexo problema da disciplina diagnóstica é que ela não consegue mais encontrar um foco comum e escolhe, portanto, um determinado fenômeno estrutural ou cultural de maneira aparentemente arbitrária, transformando-o no ponto-chave de diagnósticos de todo o conjunto social – o que levou à confusa proliferação de definições atuais da sociedade como sociedade do trabalho, do lazer, da experiência [Erlebnis], do risco, da informação, de múltiplas opções, assim como toda sorte de pós-sociedades (as pós-convencionais, pós-industriais, pós-históricas, pós-modernas, pós-capitalistas, pós-tradicionais)44 –, então o “duplo” diagnóstico do tempo aponta uma saída para esse dilema. Justificar esse postulado é objetivo e tarefa do presente estudo.

			
2. Dois diagnósticos do tempo do presente

			O sentimento de que cada época está, por assim dizer, “fora dos eixos”, de forma que o olhar crítico do observador constata quase inexoravelmente os sintomas de um “tempo de crise” em sua própria época, com certeza não é recente. Ele é, na verdade, constitutivo em todas as tentativas de definição de posição e de época na História cultural. No entanto, como nova experiência no horizonte da Modernidade, surge, como descreveu detalhadamente Reinhart Koselleck em vários de seus trabalhos, a sensação, e até mesmo a convicção explícita, de que seria o próprio tempo que estaria fora dos eixos;45 de que o persistente tempo de crise é o resultado de uma crise do tempo.46

			Os observadores da Modernidade são unânimes no diagnóstico do tipo de mudança do tempo, mesmo divergindo quanto à sua avaliação: desde aproximadamente 1750 (época identificada pelos editores dos Conceitos fundamentais históricos como “tempo de sela” ou Sattelzeit),47 ou seja, muito antes do início da Revolução Industrial e ainda antes da Revolução Francesa, surgem, em uma quantidade que cresce rapidamente, escritos sobre a percepção de uma enorme aceleração do tempo e da história48 – muitas vezes relatados em estado de perplexidade. Esse sentimento se fortalece ainda mais, especialmente com a introdução do transporte ferroviário, e passa, no âmbito da Revolução Industrial, por assim dizer, a saturar a experiência da prática cotidiana. No decorrer ulterior da história da Modernidade, como quero mostrar no próximo capítulo, chegam de forma oscilante sempre novos diagnósticos da aceleração da velocidade (da vida, do mundo, da sociedade, da história – ou até do próprio tempo), de forma que Peter Conrad pôde constatar, em sua colossal obra de história cultural, Modern Times, Modern Places, de 1999, concisa e objetivamente: “modernidade diz respeito à aceleração do tempo”.49

			A experiência de aceleração continua determinante até o presente, e deixa seus rastros em quase todos os diagnósticos, populares e científicos, do tempo. De fato, estabelece-se, no curso da revolução política de 1989 e da aproximadamente contemporânea “revolução digital” nas tecnologias de comunicação, e em face do processo de interligação global por ela possibilitado e facilitado, um discurso de aceleração mais recente, que Gundolf S. Freyermuth, no ano 2000, substituindo toda uma multidão de ensaístas, colunistas, políticos e economistas, com total consciência do histórico do diagnóstico da aceleração, sintetiza da seguinte forma: “somos contemporâneos de um ímpeto de aceleração único na história da humanidade – e que em retrospectiva faz a Revolução Industrial parecer confortável”.50 Filósofos como Stefan Breuer (“Sem dúvida, a velocidade é a deusa dos dias de hoje”)51 e sociólogos como Fredric Jameson (“Tempo é hoje uma função de velocidade, evidentemente perceptível apenas em termos de seu grau ou rapidez como tal”)52 confirmam, do ponto de vista acadêmico, essa percepção cultural dominante.

			No entanto, a experiência fundamental, característica para a Modernidade em todas as suas fases, de que “tudo se torna cada vez mais rápido”, de que tudo está em constante fluxo e de que o futuro, consequentemente, está totalmente indefinido e incerto, não podendo mais ser previsto através do passado e do presente, define apenas um lado da maioria dos atuais diagnósticos críticos do tempo. Uma segunda auto-observação social diametralmente oposta se desenvolveu paralelamente, de forma paradoxal, apenas na fase avançada da Modernidade – ainda que já tivesse sido formulada por Kojève e Weber e que estivesse desde o princípio presente como, por assim dizer, “subtexto” dos novos tempos. Essa análise se fortalece por volta do fim do século XX, ganha espaço e parece vir de encontro à realidade da experiência da maioria dos contemporâneos. Fala-se de uma experiência de “cristalização” da formação cultural e estrutural da própria época, de sua percepção como um “invólucro de aço” [stahlhartes Gehäuse] e estática, na qual mais nada de fundamental se modifica e nada de novo acontece. Nesse olhar sobre a sociedade contemporânea, a época atual se destaca exatamente pelo findar de todo movimento: as energias utópicas se esgotam, pois todas as possibilidades do espírito e das ideias parecem ter sido exauridas, motivo pelo qual a disseminação de um enorme tédio ameaça se instaurar. Essa tese se encontra formulada de forma mais marcante nos discursos posthistoire e na tese de Francis Fukuyama sobre “o fim da história”,53 embora também encontre seu reflexo em definições ex negativo da própria época como período de “fim” ou “pós”, como pós-época do fim da razão, do sujeito, dos valores, da educação, das narrativas, da política, da história etc. Esses últimos diagnósticos de uma mudança de época são historicamente inéditos, em comparação aos mais antigos, na medida em que aparecem como assimétricos ou “fracionados”: são observações de uma ruptura de época sem uma visão correspondente de um recomeço cultural, consequentemente sem uma ligação plena de sentido entre passado, presente e futuro.54

			Os dois diagnósticos do tempo – o da aceleração social e o do enrijecimento social –, que parecem tão ambiciosos, são apenas à primeira vista contrários. Na marcante metáfora da paralisia frenética [rasender Stillstand] que devemos agradecer à engenhosa tradução [alemã] de L’Inertie polaire, de Paul Virilio,55 eles são reunidos de forma significativa em um diagnóstico posthistoire no qual o frenesi da história dos acontecimentos recobre apenas de forma precária, e por fim até engendra, a estagnação dos desenvolvimentos ideologicamente dinâmicos e das “estruturas profundas”. No próximo capítulo tentarei esclarecer que a complementaridade dessas experiências críticas do tempo não é apenas um construto acadêmico distanciado da realidade, mas antes que ela encontra seu reflexo drástico na expressão própria da sociedade.

			A aqui redescrita paradoxal estrutura temporal da Modernidade – e a fortiori da Modernidade Tardia –, que converte as experiências de aceleração sempre em seu oposto diametral, pode ser observada não apenas no plano do tempo histórico, mas igualmente nos planos do tempo de vida e do tempo cotidiano. De forma análoga ao paradoxal “duplo diagnóstico”, simultâneo, da aceleração da transformação social e da inertificação do desenvolvimento social é possível encontrar na história da Modernidade queixas periódicas a respeito do aumento da velocidade da vida, e de um ritmo de vida cada vez mais acelerado, aos quais são relacionadas diversas características adoecedoras, sobretudo na forma de nervosismo e sobrecarga,56 que curiosamente são acompanhados de um “subtexto” contrário, no qual se reclama do tédio estático da vida moderna – “l’ennui” se torna palavra de ordem justamente no momento em que a Revolução Industrial multiplica “a velocidade em todos os âmbitos da experiência humana”, como percebe Peter Conrad.57 Associado a isso surge o sentimento de que a vida “voa” cada vez mais rápido, embora, em média, a expectativa de longevidade nas sociedades ocidentais tenha aumentado continuamente. A experiência do tempo estático se torna patológica na depressão clínica, que não poucos psicólogos supõem representar uma reação a exigências da aceleração impossíveis de serem satisfeitas. Adoecimentos depressivos parecem estar, segundo vários levantamentos, em processo de aumento na sociedade presente.58

			A transformação acelerada das condições de vida, instituições e relacionamentos, ou seja, a aceleração da mudança social, apresenta aos indivíduos o problema de terem que planejar suas vidas a longo prazo para dar-lhes uma certa estabilidade resistente ao tempo, sem, no entanto, poderem fazê-lo de forma racional em face da crescente contingência das relações sociais. Essa dificuldade, cada vez mais intensa na Modernidade Tardia, se coloca, como será mostrado na quarta parte desse trabalho, não apenas aos atores individuais, mas também como problema social e subsistêmico de direção e superação da contingência – e revela-se um problema fundamental do “nosso tempo”.

			Como todos sabem por experiência própria, o tempo se apresenta, enfim, na perspectiva cotidiana de sociedades modernas, de modo fundamentalmente paradoxal, uma vez que, em todas as práticas cotidianas, é economizado numa proporção crescente através da refinada implantação do planejamento organizacional e da técnica moderna, sem, entretanto, perder seu caráter de escassez. Pelo contrário, quanto mais tempo economizamos, menos temos, diz a instigante sabedoria popular em Momo, de Michael Ende.59 Apesar de um alto volume quantitativo de “tempo livre”, no sentido de recursos temporais disponíveis que não têm que ser gastos com a execução de atividades produtivas ou reprodutivas importantes, cientistas sociais diagnosticam a sociedade contemporânea, desde o influente estudo de Staffan B. Linder The Harried Leisure Class [“A atormentada classe ociosa”], como passando por uma “carência de tempo” [Zeit-Hungersnot] aguda que se manifesta nos três níveis temporais.60 “A sociedade americana, no momento, está faminta – não como os somalis ou outras culturas tradicionais, que morrem por falta de alimento, mas faminta da suprema escassez do mundo pós-moderno: de tempo”, escrevem (orientados estritamente de forma empírica) os pesquisadores do uso do tempo John P. Robinson e Geoffrey Godbey, e acrescentam: “Estar faminto por tempo não resulta na morte, mas sim, como os antigos filósofos atenienses observaram, em nunca começar a viver”.61

			Se a aceleração em si é julgada como uma transformação temporal maligna ou benigna depende, obviamente, das consequências que se leva em consideração. Da perspectiva da finitude do tempo de vida humano, pressupõe-se que a aceleração de processos orientados a um propósito (como a produção de bens ou condições, a suplantação de distâncias para o transporte ou a transmissão de informações) será percebida fundamentalmente como desejável. No entanto, um perigo evidente nesse caso consiste na possível dessincronização de processos, sistemas e perspectivas em razão de aceleração unilateral. A aceleração de um único setor da sociedade é socialmente aceitável apenas quando aumentos de velocidade correspondentes são “traduzidos”, sem atrito, entre os limiares estruturais e culturais.62

			Em um número crescente de diagnósticos temporais é possível encontrar, no entanto, a tese, implícita ou explícita, de que exatamente essa “tradução” e “ressincronização” tornam-se crescentemente problemáticas em diversos setores sociais. Sistematizando esses diagnósticos de dessincronização, vemos que eles reportam-se a três desenvolvimentos distinguíveis. Primeiramente, como já mostrado, fica claro ser possível a qualquer momento que, por um lado, modelos e perspectivas temporais sistemicamente institucionalizados e, por outro, os modelos e perspectivas dos atores divirjam de tal forma que, seja em decorrência de migração ou de uma rápida mudança de sistema, chegue-se a um desencaixe e, com isso, a uma dessincrozição de ambas as estruturas temporais. Como já observara clarividentemente Georg Simmel, a velocidade institucional e estrutural imposta pode ser alta demais para os sujeitos, ou, ao contrário, apresentar-lhes rigidez e morosidade demasiadas.63 Desenvolvimentos estruturais, assim como transformações culturais, podem representar a causa (endógena) de uma dissociação temporal.64 O processo de ressincronização, por conseguinte, pode se efetuar de forma favorável a um dos dois lados: ou os atores adotam e internalizam novas orientações temporais, como no processo descrito por E. P. Thompson, ou chega-se a uma mudança de sistema – como no caso dos antigos Estados socialistas do Leste Europeu –, no curso da qual estruturas, por demais morosas e inflexíveis, são substituídas através de arranjos velozes e dinâmicos (ou ao contrário). 

			Um diagnóstico do tempo correspondente a esse modelo é defendido por muitos cientistas sociais ao argumentarem que os processos sistêmicos da sociedade moderna teriam se tornado rápidos demais para os indivíduos que nela vivem.65 A crítica inversa – de que os atores sociais seriam indolentes, acomodados, inflexíveis, em outras palavras, lentos demais para as “exigências do tempo” – é frequentemente levantada por empregadores, economistas e políticos ao terem que esclarecer fenômenos de deficiência sistêmica ou má alocação (como desemprego, por exemplo).

			Uma segunda forma de dessincronização apresenta, por sua vez, a crescente incongruência, postulada por Peter Ahlheit, entre os três horizontes de tempo que guiam os atores (ou seja, a desintegração das perspectivas de tempo cotidiano, tempo biográfico e tempo histórico) em sociedades capitalistas modernas, cuja inconciliabilidade seria a causa pela qual o indivíduo perceberia “seu” tempo (nas três referências) como “alienado” [entfremdet]. Isso levaria à perda da capacidade de integração da própria vida de forma narrativa em um passado provedor de referências e em um futuro provedor de sentido, e da capacidade de se obter, assim, uma orientação duradora, ao menos de médio prazo, para ações futuras.66 Essa forma de dessincronização relativa aos atores pode ser, naturalmente, como mostram as reflexões de Richard Sennett, uma consequência de processos de dessincronização do primeiro tipo apresentado.67

			Dessincronizados podem estar ainda, em terceiro lugar, subsistemas sociais ou sistemas funcionais entre si. Assim enfatiza um difundido diagnóstico do tempo, desde as ciências sociais até a imprensa e a política cotidiana, segundo o qual a economia, a ciência, a técnica, bem como os desenvolvimentos desencadeados por elas, teriam se tornado rápidos demais para um controle político e jurídico das transformações sociais. Economia, ciência e técnica, de um lado, e direito e política do outro teriam “saído do compasso”, ou seja, estariam dessincronizados.68 No decorrer do presente trabalho retornarei a todas essas formas de dessincronização e tentarei esclarecer seus complexos internos através da tendência aceleratória inerente à Modernidade. Neste ponto basta fixar que a aceleração (contínua) de mesmo apenas um subsistema social pode levar, em função do “acoplamento (crono)estrutural” de sistemas sociais e da demanda por sincronização que daí surge, a consequentes problemas temporais para todos os outros sistemas restantes – e aos atores que neles atuam.

			Ao se tentar traçar um panorama dos atuais diagnósticos da temporalidade e do tempo presente, percebe-se em geral que elas parecem convergir para um único ponto crítico. Um grande número de interpretações sociológicas contemporâneas, em parte bastante distintas entre si, concorda em poder constatar uma ruptura, mais ou menos acentuada, no desenvolvimento da Modernidade, que as obrigaria, assim, a uma nova definição da época atual como “Segunda Modernidade”,69 “Modernidade Reflexiva”,70 “Modernidade Liberal Estendida”,71 Modernidade Tardia72 ou ainda como Pós-Modernidade.73 Muito controverso nas ciências sociais é, no entanto, a que se refere essa ruptura – se seu caráter é estrutural ou cultural –, quando e onde ela se inicia historicamente – trata-se de uma nova época? Caso sim, quando ela se inicia? – e quão profunda ela é – trata-se de uma ruptura na Modernidade ou com a Modernidade? Os conceitos aqui examinados deixam claro que a maioria dos intérpretes ora tende à primeira diagnose e afirma observar uma radicalização dos princípios modernos – tornando então questionável em que consistiria o Novo do tempo histórico identificado.74

			O caminho para uma resposta apropriada a essa questão, como quero mostrar no que se segue, se abre apenas através de um olhar para os diagnósticos da temporalidade já discutidos. Fenômenos de aceleração e dessincronização estão no cerne de quase todas as definições do “novo tempo [neue Zeit]”.*3 O que é especialmente válido para aqueles diagnósticos do tempo que conectam a nova formação postulada da sociedade com os fenômenos resumidos sob o termo “globalização”. Como quero mostrar no décimo capítulo, o genuinamente novo na globalização atual não está exatamente na ocorrência dos processos discutidos sob esse termo, mas sim na velocidade na qual eles ocorrem.

			Esse processo de aceleração traz consigo indubitavelmente uma série de consequências estruturais e culturais que levam a diferenças sensíveis em relação à formação da sociedade da “Modernidade Clássica”.75 Ele se manifesta à primeira vista naturalmente como um processo de sincronização global sem precedentes. A síntese emblemática da “era da globalização” é a “a-local” e “u-tópica” internet, na qual todos os acontecimentos no mundo inteiro se dão simultaneamente. De forma complementar a essa sincronização entre, digamos, sociedades e continentes, agravam-se todos os fenômenos de dessincronização da sociedade global interna [global-innergesellschaftlich]. Os mercados de informação e financeiro, mundialmente operantes em frações de segundos, praticamente não permitem, segundo a maioria dos observadores atuais, uma ressincronização entre as perspectivas dos atores e do sistema, e não se deixam mais controlar politicamente e – em grande medida – juridicamente. Indivíduos e Estados nacionais tornaram-se lentos demais para a velocidade das transações da Modernidade globalizada; educação, política e direito não conseguem mais acompanhar o passo das “evoluções do tempo corrente”. Ao mesmo tempo, grupos quantitativamente grandes, porém marginalizados, no chamado “terceiro mundo” – e também nas sociedades industrializadas – se tornam “dessincronizados”, de forma que se tornam excluídos de inovações estruturais e culturais determinantes. Diagnósticos da globalização são unânimes a respeito do rápido aumento da simultaneidade do não simultâneo – a “idade da pedra” e a “era cibernética” coexistem imediatamente lado a lado.

			De fato, na aceitação dos processos de dessincronização aqui identificados parece haver um núcleo comum àquilo que os apologistas da “Pós-Modernidade” celebram e seus oponentes combatem. O cerne tanto da ideologia filosófica pós-moderna quanto do diagnóstico sociológico pós-moderno é tratado pelo abandono seja de um controle político de processos de desenvolvimento econômico, técnico ou social (o “fim da política”), seja da tentativa de, ao menos, entender esses processos (“o fim da ciência/da razão”); pela renúncia à pretensão de uma integração narrativa sensata de passado, presente e futuro individuais e coletivos (“o fim das narrativas”) e assim de uma integração de tempo cotidiano, biográfico e histórico em um projeto de identidade pessoal (“o fim do sujeito/do terror da identidade”); pela aceitação do processar dessincronizado e desintegrado de subsistemas sociais (“o fim da sociedade”) e, por fim, pela aceitação do desenvolvimento dessincronizado e desintegrado de diferentes grupos sociais. No decorrer do presente trabalho tentarei mostrar que a tomada de uma perspectiva temporal possibilita apreender conjuntamente [zusammenführen] as múltiplas observações de uma “ruptura” no desenvolvimento das sociedades ocidentais, de forma a permitir uma definição teoricamente rica, empiricamente substancial e precisa em termos de diagnóstico temporal, ou seja, permite uma definição normativamente profícua dessa ruptura no contexto da Modernidade. Minha hipótese heurística norteadora é a suposição de que a aceleração social constitutiva da Modernidade ultrapassa um ponto crítico na “Modernidade Tardia”,76 além do qual não se pode mais preservar a ambição de sincronização da sociedade como um todo e da integração social.

			A consequência, como será mostrado, é uma mudança fundamental, qualitativa, nas formas de direcionamento da so­ciedade e das autorrelações pessoais, que implica a renúncia ao desejo de autonomia individual e coletiva e, por conseguinte, ao projeto (normativo) da Modernidade. Nesse ponto de viragem modifica-se também a qualidade do tempo em si (biográfico e histórico). Modelos e perspectivas temporais, tanto individuais quanto coletivos, são, de acordo com a situação e o contexto, redefinidos (“temporalizados”) continuamente no fluxo do tempo, o que leva a formas históricas inéditas de “identidade situacional” e “política situacional”. À luz de tais reflexões torna-se analiticamente determinável e teoricamente situável a paradoxal simultaneidade dos diagnósticos de uma dinamização “total” de todas as relações sociais e de um concomitante enrijecimento de todo desenvolvimento (histórico e individual), cuja afinidade com os “diagnósticos da Pós-Modernidade” torna-se evidente.77

			
3. Reflexões preliminares para uma teoria da aceleração social

			A necessidade de fazer das próprias estruturas temporais objeto do diagnóstico sociocientífico do tempo presente e das determinações do conceito de Modernidade, tal qual tentei mostrar, “brota naturalmente”, por assim dizer, da auto-observação da Modernidade e se impõe, verdadeiramente, ao cientista social sensível. Ela justifica a esperança de que os desenvolvimentos postulados e diagnosticados (da globalização, da desintegração, da individualização, da sociedade de informação etc.) poderiam dar-se a conhecer como formas fenomênicas múltiplas de uma mesma lógica evolutiva. Assim, no próximo capítulo interpelarei mais precisamente as já existentes auto-observações da Modernidade relativas ao tempo em seu conteúdo sistemático, para daí formar a base da minha própria teoria da aceleração. É necessário, no entanto, primeiramente esclarecer os pressupostos metodológicos e teóricos dessa empreitada.
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